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Boletim LCMA 
____________ 

Ano 4, n. 6 
 

Ref.: junho de 2024 
(seleção e elaboração: 18 e 19 de julho) 

 
Advertências 

 
Este Boletim tem dois propósitos. O 
primeiro é a atualização dos profissionais 
que trabalham no escritório. O segundo é 
divulgar (a) julgamentos concretos, (b) 
orientações dos tribunais, (c) edições de 
lei, (d) projetos de lei e, quando for o caso, 
(e) artigos de opinião para permitir a 
atualização, o planejamento e a ação 
estratégica de nossos clientes e parceiros. 
 
Com relação ao segundo propósito, é 
importante observar que a notícia de uma 
decisão judicial, e mesmo da edição de 
uma súmula ou lei, não confere certeza ao 
julgamento de qualquer caso concreto, 
que depende de provas e circunstâncias 
específicas e, em muitas situações, do 
confronto com outras normas jurídicas, 
em um ordenamento vasto e complexo. 
 
Na esfera administrativa, por sua 
vez, há normas e súmulas que esperam 
regulamentação para serem aplicadas. 
 
Nenhuma norma ou decisão se aplica 
automaticamente. 
 
Havendo dúvida sobre os efeitos 
práticos deste Boletim, consulte-nos ou a 
outro advogado de sua preferência. 

 
As notícias não expressam opinião 
do escritório 

 
a) Sumário: 

 
 

O GLOBO (Gerais) 
 
 

1. Contrato namoro. Namoro de 

papel passado? Saiba como é o 

contrato registrado em cartório 

com regras claras para o 

relacionamento 

 
PRESIDÊNCIA REPÚBLICA 

(Sanção) 
 

1. Foro de eleição. Lei define 
regras para escolha de foro na 
ação judicial 

 
STF 
 

1. Correção FGTS.  Saldos do 
FGTS devem ser corrigidos, no 
mínimo, pelo índice da inflação, 
decide STF 

2. REFIS. Supremo confirma 
inclusão de contribuintes 
considerados inadimplentes no 
Refis 

 
CNJ 

 
1. Empresas: domicílio 

eletrônico 1. MEI, micro e 
pequenas empresas terão até 
30 de setembro para cadastro 
no Domicílio Eletrônico 

2. Empresas: domicílio 
eletrônico 2. CNJ atende OAB e 
determina correção e suspensão 
do Domicílio Judicial Eletrônico 

 
STJ 
 

1. Condomínios: hidrômetro 
único. STJ revisa tese sobre 
tarifa de água e esgoto em 
condomínios com hidrômetro 
único 

2. Perda de herança. Prescrição 
da petição de herança conta da 
abertura da sucessão e não é 
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interrompida por investigação de 
paternidade 

3. Planos de Saúde. Saúde 
cancelada: a jurisprudência do 
STJ sobre rescisão unilateral de 
planos de assistência médica 

4. Meio-ambiente: precaução. 
Princípio da precaução: a 
obrigação de proteger o meio 
ambiente mesmo quando o dano é 
incerto 

5. Dano moral coletivo. Dano 
moral coletivo: como o STJ 
interpreta a ofensa que atinge 
valores de toda a comunidade 

6. Regularização de imóveis. 
Memorial descritivo deve 
considerar matrículas 
individualizadas dos imóveis que 
integram a propriedade rural 

7. Alienação Fiduciária. Quarta 
Turma decide que credor pode 
usar e-mail para cumprir 
exigência de notificação do 
devedor fiduciante 

8. Divórcio post mortem. Morte 
de cônjuge durante o processo não 
impede decretação do divórcio se 
houve concordância em vida 

9. Previdência complementar: 
reserva especial. Espólio 
receberá valores da reserva 
especial de plano de previdência 
complementar 

10. Devedores solidários. 
Devedor solidário que paga dívida 
sozinho pode assumir lugar do 
credor durante a execução 

11. Reconhecimento 
paternidade: viúva. Viúva tem 
legitimidade para questionar 
registro de suposto bisneto 
reconhecido como filho pelo 
marido falecido 

12. Inventário: poderes juiz. 
Juiz, de ofício, pode converter em 
arrolamento simples o inventário 
proposto pelo rito completo 

13. Tutela antecipada 
antecedente. Tutela antecipada 
antecedente exige intimação 

específica do autor para aditar 
petição inicial 

14. Habilitação sucessores: 
prescrição. Repetitivo discute 
se habilitação de sucessores da 
parte falecida no processo está 
sujeita à prescrição 

 
TJRJ 

 
1. Leilão fraudulento. Banco 

pode ser responsabilizado por 
leilão fraudulento 

2. Seguro de vida. Falta de 
habilitação do condutor não 
afasta, por si só, a indenização em 
seguro de vida 

3. Debêntures: questão cível ou 
empresarial? É competente o 
juízo cível para ação que cobra 
valores oriundos de emissão de 
debêntures; e a relação com o 
investidor ocasional é de consumo 

4. Melhor interessa da criança: 
consanguinidade. A 
consaguinidade não é suficiente 
para superar os laços fraternos na 
disputa de guarda e adoção: 
melhor interesse da criança 

 
TJSP 

 
1. Condomínios: privacidade. 

Condomínio indenizará moradora 
após divulgação de vídeo de briga 
conjugal em elevador 

2. Invasão hacker. Vítima de 
invasão hacker será indenizada 
por rede social 

 
TJRS 

 
1. Violência de gênero. Violência 

processual: juíza condena homem 
que ajuizou ação contra ex-esposa 
de amigo 

 
TJDFT 

 
1. Fertilização in vitro. 

Fertilização in vitro: Justiça 
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autoriza mães registrarem filhos 
sem comprovar casamento 

2. Saúde: hospital x plano. 
Hospital é condenado a indenizar 
consumidor por cobrança 
indevida de procedimentos 

 
TJSC 

 
1. Recebíveis cartão de crédito: 

penhora. Tribunal autoriza 
penhora de recebíveis de cartão de 
crédito de empresa devedora 

2. Prescrição intercorrente. 
Esforços infrutíferos para 
penhora não interrompem prazo 
de prescrição intercorrente 

 
TRF 1 

 
1. Isenção IR. Aposentado com 

cardiopatia grave garante isenção do 
Imposto de renda 

2. Pensão por morte. Ex-esposa que 
recebia pensão de alimentos tem direito 
a 50% da pensão por morte do 
instituidor 

 
TRF 4 

 
1. CEF-condômina. Caixa é 

condenada a pagar condomínio de 
apartamento de sua propriedade 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
1. Dados cônjuge falecido. 

Comissão aprova projeto que 
garante acesso a dados de cônjuge 
falecido 

2. Penhor a instituições 
privadas. Comissão da Câmara 
debate o penhor de bens móveis 
por entes privados 

 
SENADO FEDERAL 

 
1. Feriado local: prova. 

Mudança no Código de Processo 
Civil evita perda de prazo de 
recurso 

 

b) Notícias: 
 

O Globo (Gerais) 
 
Namoro de papel passado? 
Saiba como é o contrato 
registrado em cartório com 
regras claras para o 
relacionamento 
Instrumento legal, ainda pouco 
conhecido, é usado por casais que 
querem se proteger contra possíveis 
ações judiciais após o fim da relação e 
até definir detalhes da convivência. 
No Rio, foram feitos treze desde 2016 
 
A gente sabe que “fundamental é 
mesmo o amor”, mas há quem entenda 
que a ideia expressa na canção Wave, 
de Tom Jobim, por si só, não basta. É 
preciso deixar tudo bem claro e 
devidamente registrado. Esse é o perfil 
dos casais que procuram cartórios de 
nota para registrar um contrato de 
namoro. Não são muitos, é verdade. 
Pouco conhecido, o instrumento legal 
atraiu o interesse de apenas 13 
apaixonados, no Rio, desde 2016 de 
acordo com levantamento Colégio 
Notarial do Brasil Seção no estado 
(CNB-RJ. No país todo foram 608 
contratos do tipo no mesmo período. 
A ideia básica do contrato de namoro é 
deixar clara a natureza da relação e 
evitar que, em caso de rompimento, 
haja brecha para questionamentos 
judiciais com base numa alegada união 
estável — cuja definição pressupõe 
uma convivência pública, contínua e 
duradoura com o objetivo de constituir 
família — e seus efeitos sobre o 
patrimônio, como pedidos de pensão, 
herança e divisão de bens, por 
exemplo. 
No contrato de namoro é possível 
incluir ainda a data exata do começo 
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da relação e regras claras sobre o que 
pertence a cada um, o que deve 
acontecer com os presentes dados e 
recebidos durante o relacionamento, 
como fica a guarda de animais de 
estimação e até o uso de plataformas 
de streaming. 
— A escritura pública de contrato de 
namoro é um instrumento notarial que 
pode servir de prova contundente 
sobre a vontade das partes em um 
relacionamento, em caso de eventuais 
questionamentos jurídicos. Muitos 
casais não possuem a intenção de 
compartilhar o patrimônio e tem 
optado por fazê-lo. O documento é 
realizado em Cartório de Notas, com 
segurança jurídica preventiva, pelo 
tabelião de notas, que detém fé pública 
— explica José Renato Vilarnovo, 
presidente CNB-RJ. 
O preço do contrato de namoro varia 
de acordo com impostos e taxas locais. 
No 7º Ofício de Notas, na Tijuca, por 
exemplo, a escritura de contrato de 
namoro sai por R$ 675,17. O contrato 
pode ser feito até por 
videoconferência. Basta que os 
pombinhos estejam presentes diante 
da câmera, com seus documentos 
pessoais, que serão conferidos no ato 
pelo tabelião de notas, além da 
comprovação de patrimônio caso 
queiram deixar esses dados 
registrados. O prazo de validade 
sugerido para vigência é de um ano, 
mas pode ser postergado de acordo 
com a vontade do casal. 
 
Fonte: O Globo  
 

Presidência da República 
(Sanção Lei Nova) 

 
Lei define regras para escolha de 
foro da ação judicial 
 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
sancionou sem vetos a Lei 14.879/24, 
que estabelece que a escolha do foro 
(tribunal) da ação judicial civil deve 
estar relacionada ao domicílio ou à 
residência das partes envolvidas ou do 
local relacionado ao negócio ou à 
obrigação. 
Conforme a nova lei, a escolha de foro 
aleatório será considerada prática 
abusiva, podendo o juiz declinar a 
competência para julgar o caso. A 
alteração no Código de Processo 
Civil foi publicada no Diário Oficial da 
União desta quarta-feira (5). A lei teve 
origem Projeto de Lei 1803/23, do 
deputado Rafael Prudente (MDB-DF). 
A lei também permite, no caso de ações 
relacionadas às questões de consumo, 
a apresentação da ação no domicílio do 
cliente, quando favorável ao 
consumidor. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-1803/2023 
Fonte: Agência Câmara  
 
Supremo Tribunal Federal – STF 
 

Saldos do FGTS devem ser 
corrigidos, no mínimo, pelo 
índice da inflação, decide STF 
Nos anos em que a remuneração não 
alcançar o valor da inflação, caberá ao 
Conselho Curador do Fundo determinar 
a forma de compensação. 
Foto: Fábio Rodrigues 
Pozzebom/Agência Brasil 
O Plenário decidiu que os saldos das 
contas vinculadas do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
devem ser corrigidos, no mínimo, pelo 
índice oficial de inflação (IPCA). De 
acordo com a decisão, fica mantida a 
atual remuneração do fundo, que 
corresponde a juros de 3% ao ano mais 
a Taxa Referencial (TR), além da 
distribuição de parte dos lucros. Mas, 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=n5fvU4A3Svblqjftdjg9RXQUMoSFVqKqZYjpDYHH4OWVbf_GMqjcCA..&URL=https%3a%2f%2foglobo.globo.com%2frio%2fnoticia%2f2024%2f06%2f12%2fnamoro-de-papel-passado-saiba-como-e-o-contrato-registrado-em-cartorio-com-regras-claros-para-o-relacionamento.ghtml
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=9xFnV3VJPbDh588h7zz85ilo3eRZRPp3UTSS-c4CwA_cOMllM6jcCA..&URL=https%3a%2f%2fwww2.camara.gov.br%2flegin%2ffed%2flei%2f2024%2flei-14879-4-junho-2024-795714-norma-pl.html
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=QbmkhXvdcZtb6kGdtfMWvd9obnwjIEjwwlE2ApZS2EvcOMllM6jcCA..&URL=https%3a%2f%2fwww2.camara.leg.br%2flegin%2ffed%2flei%2f2015%2flei-13105-16-marco-2015-780273-norma-pl.html
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=QbmkhXvdcZtb6kGdtfMWvd9obnwjIEjwwlE2ApZS2EvcOMllM6jcCA..&URL=https%3a%2f%2fwww2.camara.leg.br%2flegin%2ffed%2flei%2f2015%2flei-13105-16-marco-2015-780273-norma-pl.html
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=3eewDOeFP5a0K-6LryhdR5zS9rzVSOrusa3FvXhO5JbcOMllM6jcCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.camara.leg.br%2fproposicoesWeb%2ffichadetramitacao%3fidProposicao%3d2355765
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=jcjAjjTVPGKJZCiatyyGO_3X13R34fSqZ7mpwy_BN17cOMllM6jcCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.camara.leg.br%2fnoticias%2f1068869-lei-define-regras-para-escolha-de-foro-da-acao-judicial%2f
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nos anos em que a remuneração não 
alcançar o valor da inflação, caberá ao 
Conselho Curador do Fundo 
determinar a forma de compensação. 
A decisão será aplicada ao saldo 
existente na conta a partir da data de 
publicação da ata do julgamento da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 5090, na sessão desta quarta-
feira (12). 
Para o Plenário, essa medida concilia 
os interesses dos trabalhadores e as 
funções sociais do fundo, como o 
financiamento da política 
habitacional. A decisão segue os 
termos do acordo firmado entre a 
União e as quatro maiores centrais 
sindicais do país. 
Caso 
A ação foi proposta pelo partido 
Solidariedade contra as Leis 
8.036/1990 e 8.177/1991, que 
passaram a prever a Taxa de 
Referência como índice para a 
correção dos saldos no fundo. Para o 
partido, a TR não é um índice de 
correção monetária, e a atual fórmula 
gera perdas aos trabalhadores, uma 
vez que os saldos não acompanham a 
inflação. 
Conciliação 
Prevaleceu no julgamento o voto 
médio do ministro Flávio Dino, que foi 
acompanhado pelo ministro Luiz Fux e 
pela ministra Cármen Lúcia. O voto 
médio foi necessário porque três 
correntes de votos foram registradas. 
Para Dino, deve-se respeitar o acordo 
apresentado pela Advocacia-Geral da 
União (AGU) após diálogos com 
sindicatos, na medida em que a 
proposta concilia os interesses dos 
trabalhadores e as funções sociais do 
Fundo, assegurando um piso na 
remuneração. Na sua avaliação, a 
correção de modo elevado encareceria 
a linha de crédito para financiamento 

habitacional, prejudicando os 
trabalhadores mais pobres. 
Competência 
Os ministros Cristiano Zanin, 
Alexandre de Moraes, Dias Toffoli e 
Gilmar Mendes votaram pela 
manutenção da regra atual, ou seja, 
julgando improcedente a ADI. 
Segundo Zanin, não cabe ao Judiciário 
afastar o critério de correção 
monetária escolhido pelo legislador 
com base em razões de ordem 
econômica e monetária. Nesse sentido, 
o ministro Gilmar Mendes acrescentou 
que uma mudança no sistema de 
correção deve ficar a cargo do Comitê 
Gestor do FGTS ou das esferas 
políticas incumbidas de fazer uma 
articulação nesse sensível instrumento 
institucional que é o FGTS 
Perdas inflacionárias 
Para os ministros Luís Roberto 
Barroso, André Mendonça, Nunes 
Marques e Edson Fachin, os depósitos 
não podem ser corrigidos em índices 
inferiores ao da poupança. Para o 
presidente do Supremo, como os 
níveis de segurança do FGTS são 
semelhantes aos da caderneta de 
poupança, mas com liquidez inferior, a 
utilização da TR para recuperar perdas 
inflacionárias não é razoável. 
 

Supremo confirma inclusão de 
contribuintes considerados 
inadimplentes no Refis 

 
Por maioria de votos, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) determinou a 
reinclusão no Programa de 
Recuperação Fiscal (Refis) de 
contribuintes considerados 
inadimplentes. Eles haviam sido 
excluídos do programa por recolherem 
valores considerados insuficientes 
para amortizar a dívida – situação que 
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ficou conhecida como “parcelas 
ínfimas ou impagáveis”. 
Ao referendar liminar concedida em 
abril de 2023, o Supremo considerou 
que não cabe a exclusão de 
contribuinte que aderiu ao 
parcelamento e que esteja fazendo os 
pagamentos nos percentuais 
estipulados no programa com 
fundamento na tese das “parcelas 
ínfimas”. 
Parecer 
 
Na ação, o Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) 
questiona um parecer de 2013 da 
Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) que considerava 
inválidos os pagamentos quando os 
valores recolhidos de acordo com o 
critério legal (porcentagem da receita 
bruta) fossem insuficientes para 
amortizar as dívidas. Para a OAB, a Lei 
9.964/2000, que instituiu o Refis, não 
prevê essa regra. 
Em abril de 2023, o ministro Ricardo 
Lewandowski (aposentado) concedeu 
a liminar na Ação Declaratória de 
Constitucionalidade (ADC) 77 e 
determinou a reinclusão desses 
contribuintes. A ADC foi convertida na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI 7370) e, na sessão virtual 
encerrada 21/6, o Tribunal 
acompanhou o voto do ministro 
Cristiano Zanin, novo relator do caso, 
para referendar a liminar. 
Previsão legal 
 
Para Zanin, a exclusão de pessoas 
jurídicas do Refis com fundamento na 
tese das “parcelas ínfimas” viola os 
princípios da legalidade tributária, da 
segurança jurídica e da confiança 
legítima. Ele explicou que a lei 
autorizou o pagamento do débito 
consolidado da pessoa jurídica em 

parcelas mensais e sucessivas, 
calculadas com base em percentual da 
receita bruta do mês imediatamente 
anterior. Mas não fixou prazos nem 
previu o que seria considerado como 
parcela ínfima ou impagável para fins 
da exclusão do parcelamento. 
Na avaliação de Zanin, a PGFN 
usurpou a competência do Poder 
Legislativo para criar hipóteses de 
exclusão do parcelamento por meio de 
interpretação ampliativa da norma 
tributária. “Não há de se permitir que, 
depois de 13 anos, a administração 
tributária, discricionariamente, já que 
sem autorização em lei em sentido 
estrito, dê cabo de parcelamento 
regularmente firmado”, disse. 
Votaram no mesmo sentido a ministra 
Cármen Lúcia e os ministros 
Alexandre de Moraes, Luiz Fux, Edson 
Fachin, Gilmar Mendes, André 
Mendonça e Nunes Marques. 
Ficaram vencidos os ministro Flávio 
Dino,  Luís Roberto Barroso e Dias 
Toffoli, que rejeitaram a ação por 
entenderem que trata de matéria 
infraconstitucional. 
SP/AS//CF 
 
FONTE: STF 
 
Conselho Nacional de Justiça – 

CNJ 
 
MEI, micro e pequenas 
empresas terão até 30 de 
setembro para cadastro no 
Domicílio Eletrônico 

 
Compartilhe 
As microempresas, as empresas de 
pequeno porte e os 
microempreendedores individuais que 
não estão cadastrados no sistema 
integrado da Rede Nacional para a 
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Simplificação do Registro e da 
Legalização de Empresas e Negócios 
(Redesim) terão até 30 de setembro de 
2024 para efetuarem seu cadastro no 
Domicílio Judicial Eletrônico, 
plataforma que centraliza as 
comunicações processuais dos 
tribunais brasileiros, como citações e 
intimações. Para aquelas que já estão 
cadastradas na Redesim, o cadastro 
será feito de forma automática, por 
meio de integração de sistemas, em 
prazo a ser informado em breve.   
O prazo foi estabelecido pela portaria 
da Presidência nº. 178, de 23 de maio 
de 2024, e atende a um pedido de 
esclarecimento do Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae) sobre a 
obrigatoriedade ou não de registro 
dessas empresas, conforme previsto 
na Resolução nº 455/2022. “O 
cadastro para essas empresas será 
simplificado para garantir a facilidade 
e rapidez no processo”, explica 
Adriano da Silva Araújo, juiz auxiliar 
da Presidência do CNJ e mentor do 
projeto. “O Conselho promoverá 
campanhas de orientação específicas 
para assegurar que todas as 
microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores 
individuais estejam cientes das suas 
obrigações e procedimentos 
necessários para o cadastramento”, 
afirma Araújo.  
Prorrogação do prazo para 
empresas gaúchas 
Em decorrência do estado de 
calamidade pública enfrentado, as 
empresas situadas no Rio Grande do 
Sul também terão até 30 de setembro 
de 2024 para efetuarem seu cadastro. 
Cerca de 14 mil empresas no estado já 
se cadastraram.   
A medida vale apenas para empresas 
sediadas no Rio Grande do Sul. Para os 

demais estados, o prazo de cadastro 
das grandes e médias empresas se 
encerra em 30 de maio, de acordo com 
o calendário estabelecido na Portaria 
CNJ n. 46. A partir de 31 de maio, o 
registro será feito de forma 
compulsória, porém, sujeito a 
penalidades e riscos de perda de 
prazos processuais. Quem deixar de 
confirmar o recebimento de citação 
encaminhada ao Domicílio no prazo 
legal e não justificar a ausência estará 
sujeito a multa de até 5% do valor da 
causa por ato atentatório à dignidade 
da Justiça.  
Novo cronograma   
No caso das instituições públicas, foi 
estabelecido um novo cronograma de 
implantação, que irá iniciar em 1º de 
julho de 2024, com a realização de um 
projeto-piloto de três meses pela 
Advocacia-Geral da União (AGU) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) e previsão de 
encerramento em 30 de setembro. 
Após o fim do piloto, os demais entes 
públicos deverão se cadastrar entre 1º 
de outubro e 19 de dezembro de 2024. 
Já as pessoas físicas poderão se 
cadastrar a partir de 1º de outubro de 
2024.   
Domicílio Judicial Eletrônico 
Em 2022, a Resolução CNJ nº 
455 determinou que as comunicações 
processuais fossem realizadas 
exclusivamente pelo Domicílio, 
regulamentando o previsto no art. 246 
da Lei nº 13.105/2015 (Código de 
Processo Civil). Segundo o normativo, 
o cadastro passou a ser obrigatório 
para União, Estados, Distrito Federal, 
Municípios, entidades da 
administração indireta e empresas 
públicas e privadas. A adesão tem 
ocorrido por etapas, segundo 
cronograma definido pelo CNJ.    

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4509
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5450
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5450
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4509
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4509
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Em 2023, mais de 9 mil bancos e 
instituições financeiras se registraram 
no sistema e passaram a receber 
comunicações processuais de forma 
centralizada. A fase atual mira o 
cadastro de empresas privadas de todo 
o país, com um público estimado em 
20 milhões de empresas ativas, sendo 
350 mil de grande e médio portes, de 
acordo com dados do Painel de 
Registro de Empresas, do governo 
federal.  
Desenvolvido pelo Programa Justiça 
4.0 e fruto de parceria entre o CNJ e o 
Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), o 
Domicílio é uma solução 100% digital 
e gratuita que facilita e agiliza as 
consultas para quem recebe e 
acompanha citações, intimações e 
demais comunicações enviadas pelos 
tribunais. O sistema substitui o envio 
de cartas e oficiais de justiça e integra 
os esforços de transformação digital do 
Poder Judiciário, garantindo uma 
prestação de serviços mais célere, 
eficiente e acessível a todas as pessoas.  
Para as pessoas que desejam mais 
informações sobre a ferramenta, o 
CNJ disponibiliza a página do 
Domicílio Judicial Eletrônico. Nela, os 
usuários encontram o manual de uso 
do sistema, uma série de vídeos 
tutoriais, perguntas e respostas e o 
cronograma de adesão e podem, 
inclusive, acompanhar a 
implementação do sistema pelos 
tribunais brasileiros.  
Texto: Vanessa Maeji 
Edição: Ana Terra 
Agência CNJ de Notícias  
 
Fonte: CNJ 
 

CNJ atende OAB e determina 
correção e suspensão do Domicílio 
Judicial Eletrônico 

 
Atendendo pedido da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), o 
presidente do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), ministro Luís Roberto 
Barroso, determinou a suspensão do 
prazo de cadastramento compulsório 
para médias e grandes empresas no 
Domicílio Judicial Eletrônico (DJE) 
até que o sistema seja modificado para 
criar barramento de abertura de 
intimações quando já houver 
advogados cadastrados nos autos. 
Em Portaria publicada nesta quinta-
feira (27/6), o CNJ também 
manifestou-se favorável à proposta da 
OAB, que pedia modificações na 
Resolução CNJ 455/2022 para 
resolver as inconsistências apontadas 
e garantir segurança jurídica. 
O presidente nacional da OAB, Beto 
Simonetti, destacou a importância de 
mais uma vitória para a advocacia. ”As 
inconsistências no DJE geravam 
insegurança jurídica e, mais uma vez, a 
OAB, através da sua atuação, 
conseguiu resolver mais este problema 
que trazia angústias para a advocacia.” 
Segundo o vice-presidente do CFOAB, 
Rafael Horn, o sistema atual permite a 
abertura de intimação pela pessoa 
jurídica, mesmo em processos com 
procurador constituído. Isso ocorre até 
mesmo quando há uma solicitação 
expressa nos autos para que as 
intimações sejam realizadas 
exclusivamente em nome de um 
advogado específico, desrespeitando 
completamente os ditames do § 5º do 
art. 272 e criando enorme insegurança 
para o exercício profissional. 
Atuação da OAB 

https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/domicilio-judicial-eletronico/
https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/domicilio-judicial-eletronico/
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Em maio, o CFOAB protocolou, na 
Presidência do CNJ, requerimento de 
supressão da possibilidade de as partes 
abrirem intimações destinadas aos 
advogados constituídos pelo Domicílio 
Judicial Eletrônico. O presidente Beto 
Simonetti explicou que a preocupação 
da advocacia nacional é, 
especialmente, quanto à possibilidade 
de abertura de prazos pelas partes. 
“Isso porque, da maneira como o 
sistema opera atualmente, verificou-se 
que é possível a abertura de intimação 
pela pessoa jurídica, mesmo em 
processos em que já existe procurador 
constituído, até mesmo nos casos em 
que há, nos autos, solicitação expressa 
para que as intimações sejam 
realizadas exclusivamente em nome de 
advogado específico, em total 
inobservância aos ditames do § 5º do 
art. 272”, ponderou. 
“Ou seja, foi disponibilizada a 
possibilidade de que a parte de um 
processo dê ciência da intimação 
destinada ao advogado constituído 
sem que este tenha conhecimento, 
acarretando em uma possível inércia 
processual que resulte na perda de 
prazo, por exemplo, o que ocasionaria 
transtornos processuais e deficiências 
na efetiva entrega jurisdicional”, 
alertou Simonetti. 
Na manifestação favorável à OAB, o 
CNJ destacou, ainda, a importância de 
uniformizar os entendimentos entre o 
órgão e os tribunais, além de sugerir a 
realização de uma reunião oficial com 
a OAB e a Febraban, patrocinadora 
inicial do projeto, para alinhar as 
propostas e garantir segurança 
jurídica à advocacia e aos 
jurisdicionados. 
 
FONTE: OAB Federal 
 

Superior Tribunal de Justiça – 
STJ 

 
STJ revisa tese sobre tarifa de água 
e esgoto em condomínios com 
hidrômetro único 

A Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) revisou a tese fixada 
em 2010 no Tema 414 dos recursos 
repetitivos, relativa à forma de cálculo 
da tarifa de água e esgoto em 
condomínios com hidrômetro único. 
Foram estabelecidas as seguintes 
teses: 

1. Nos condomínios formados por 
múltiplas unidades de consumo 
(economias) e um único 
hidrômetro, é lícita a adoção de 
metodologia de cálculo da tarifa 
devida pela prestação dos 
serviços de saneamento por 
meio da exigência de uma 
parcela fixa (“tarifa mínima”), 
concebida sob a forma de 
franquia de consumo devida 
por cada uma das unidades 
consumidoras (economias); 
bem como por meio de uma 
segunda parcela, variável e 
eventual, exigida apenas se o 
consumo real aferido pelo 
medidor único do condomínio 
exceder a franquia de consumo 
de todas as unidades 
conjuntamente consideradas. 

2. Nos condomínios formados por 
múltiplas unidades de consumo 
(economias) e um único 
hidrômetro, é ilegal a adoção de 
metodologia de cálculo da tarifa 
devida pela prestação dos 
serviços de saneamento que, 
utilizando-se apenas do 
consumo real global, considere 
o condomínio como uma única 
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unidade de consumo (uma 
única economia). 

3. Nos condomínios formados por 
múltiplas unidades de consumo 
(economias) e um único 
hidrômetro, é ilegal a adoção de 
metodologia de cálculo da tarifa 
devida pela prestação dos 
serviços de saneamento que, a 
partir de um hibridismo de 
regras e conceitos, dispense 
cada unidade de consumo do 
condomínio da tarifa mínima 
exigida a título de franquia de 
consumo. 

Tese anterior não estabilizou 
relação entre concessionárias e 
condomínios 
 
Em 2010, ao julgar o Tema 414, o STJ 
definiu que não seria lícita a cobrança 
de tarifa no valor do consumo mínimo 
multiplicado pelo número de 
economias existentes no imóvel, 
devendo a cobrança ser feita pelo 
consumo real aferido. O relator, 
ministro Paulo Sérgio Domingues, 
comentou que essa tese não foi 
suficiente para estabilizar as relações 
entre as concessionárias e os 
condomínios, o que motivou o tribunal 
a revisar o assunto, inclusive 
convocando uma audiência pública. 
Segundo o ministro, o modelo de 
prestação do serviço foi legalmente 
estruturado para que a tarifa tenha 
uma parcela fixa, concebida como uma 
franquia de consumo e que remunera 
a prestadora pelo serviço essencial 
colocado à disposição do consumidor; 
e uma parcela variável, cobrada de 
acordo com o consumo real aferido 
pelo medidor que exceda à franquia 
legalmente estabelecida. 
Para Paulo Sérgio Domingues, a 
metodologia do consumo real global – 
na qual o condomínio é considerado 

uma única unidade de consumo – e a 
do consumo real fracionado – modelo 
híbrido – não atendem aos fatores e às 
diretrizes de estruturação da tarifa 
previstos nos artigos 29 e 30 da Lei 
11.445/2007, criando assimetrias no 
modelo legal de regulação da prestação 
dos serviços. 
Na avaliação do ministro, devem ser 
superados os fundamentos 
anteriormente adotados no Tema 414, 
contrários à metodologia do consumo 
individual franqueado, a qual encontra 
forte amparo legal. 
“Esse modelo de tarifação coloca em 
plano de igualdade todos os usuários 
dos serviços de saneamento, sejam 
eles consumidores individuais, 
condomínios dotados de múltiplos 
medidores de consumo, ou 
condomínios equipados com um único 
hidrômetro, cobrando-se de todos, 
pelos custos de disponibilização dos 
serviços, uma mesma contraprestação 
(a parcela fixa da tarifa, equivalente a 
uma franquia de consumo), a fim de 
assegurar às prestadoras receitas 
recorrentes necessárias aos ganhos de 
qualidade e eficiência que, ao fim e ao 
cabo, repercutirão em termos de 
menores acréscimos tarifários para 
todos os usuários”, concluiu. 
Modulação dos efeitos da decisão 
 
O colegiado acompanhou a modulação 
dos efeitos do julgamento proposta 
pelo relator, de modo a considerar 
lícito às concessionárias modificar o 
método de cálculo da tarifa nos casos 
em que, por conta de ação revisional 
ajuizada por condomínio, esteja sendo 
adotado o “modelo híbrido”. No 
entanto, não poderão ser cobradas dos 
condomínios quaisquer diferenças 
decorrentes da adoção do “modelo 
híbrido”. 
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O relator observou que, nos casos em 
que a prestadora tenha calculado a 
tarifa devida pelos condomínios com 
medidor único tomando-os como um 
único usuário (uma economia apenas), 
há o dever de modificar o método de 
cálculo da tarifa. Para o ministro, 
entretanto, mantém-se o direito de o 
condomínio ser ressarcido pelos 
valores pagos a mais, podendo essa 
restituição ser feita por meio de 
compensação nas parcelas vincendas 
da própria tarifa devida. 
Nessa hipótese, ponderou Domingues, 
deve ser afastado o pagamento em 
dobro previsto no artigo 42, parágrafo 
único, do Código de Defesa do 
Consumidor (CDC), em razão da 
dinâmica da evolução jurisprudencial. 
Leia o acórdão no REsp 1.937.887. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 1937887 
REsp 1166561 
REsp 1937891 
 
FONTE: STJ 
 
Prescrição da petição de 
herança conta da abertura da 
sucessão e não é interrompida 
por investigação de paternidade 
 

A Segunda Seção do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), sob o rito dos 
recursos repetitivos (Tema 1.200), 
estabeleceu que o prazo prescricional 
para propor a ação de petição de 
herança começa a correr na abertura 
da sucessão e não é suspenso ou 
interrompido pelo ajuizamento de 
ação de reconhecimento de 
paternidade, independentemente do 
seu trânsito em julgado. 
Com a fixação da tese – definida por 
unanimidade –, poderão voltar a 
tramitar os processos que estavam 

suspensos à espera do julgamento do 
tema repetitivo. O precedente 
qualificado deverá ser observado pelos 
tribunais de todo o país na análise de 
casos semelhantes. 
O entendimento já estava pacificado 
na jurisprudência do tribunal, mas, 
segundo o ministro Marco Aurélio 
Bellizze, relator do repetitivo, a fixação 
da tese com força vinculativa é de 
grande importância para a isonomia e 
a segurança jurídica. "O julgamento 
submetido ao rito dos recursos 
especiais repetitivos pode evitar 
decisões divergentes nas instâncias 
inferiores, obstando o envio 
desnecessário de recursos especiais e 
agravos a esta Corte Superior", 
declarou. 
Aplicação da vertente objetiva do 
princípio da actio nata 
Bellizze observou que, até 2022, as 
duas turmas de direito privado do STJ 
discordavam a respeito de qual seria o 
termo inicial do prazo prescricional da 
pretensão de petição de herança: 
enquanto a Terceira Turma 
considerava a data do trânsito em 
julgado da ação de investigação de 
paternidade, a Quarta Turma entendia 
que o prazo começava na abertura da 
sucessão, ou seja, quando surge para o 
herdeiro o direito de reivindicar seus 
direitos sucessórios. 
De acordo com o ministro, em outubro 
de 2022, ao julgar embargos de 
divergência que tramitaram 
em segredo de justiça, a Segunda 
Seção pacificou a questão ao decidir 
que a contagem do prazo deve ser 
iniciada na abertura da sucessão, 
aplicando-se a vertente objetiva do 
princípio da actio nata, que é a regra 
no ordenamento jurídico brasileiro, 
prevista no artigo 189 do Código Civil. 
"A teoria da actio nata em sua vertente 
subjetiva tem aplicação em situações 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=252115510&registro_numero=202101437858&peticao_numero=&publicacao_data=20240625&formato=PDF
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=1z9QYgaMUcDOIfLLakGrWUpMoFJI3PI4vPqIU_35coBu2oTsMajcCA..&URL=https%3a%2f%2fprocesso.stj.jus.br%2frepetitivos%2ftemas_repetitivos%2fpesquisa.jsp%3fnovaConsulta%3dtrue%26tipo_pesquisa%3dT%26cod_tema_inicial%3d1200%26cod_tema_final%3d1200
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=SfsN7SQfKBQcUoHkmv01pl38_t6c-Me-ECoheMuE9MJu2oTsMajcCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.planalto.gov.br%2fccivil_03%2fleis%2f2002%2fl10406.htm%23art189
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absolutamente excepcionais, 
apresentando-se, pois, descabida sua 
adoção no caso da pretensão de 
petição de herança, em atenção, 
notadamente, às regras sucessórias 
postas", disse Bellizze. 
O ministro também destacou que, 
conforme o artigo 1.784 do Código 
Civil, ao ser aberta a sucessão, a 
herança se transmite desde logo aos 
herdeiros legítimos e testamentários. 
Segundo o relator, o pretenso herdeiro 
poderá, independentemente do 
reconhecimento oficial dessa 
condição, reclamar seus direitos 
hereditários por um desses caminhos: 
1) propor ação de investigação de 
paternidade cumulada com petição de 
herança; 2) propor, 
concomitantemente, mas em 
processos distintos, ação de 
investigação de paternidade e ação de 
petição de herança, caso em que ambas 
poderão tramitar simultaneamente, ou 
se poderá suspender a petição de 
herança até o julgamento da 
investigatória; e 3) propor ação de 
petição de herança, dentro da qual 
deverão ser discutidas a paternidade e 
a violação do direito hereditário. 
Nesse contexto – concluiu o ministro –
, é "completamente infundada" a 
alegação de que o direito de reivindicar 
a herança só surgiria a partir da 
decisão judicial que reconhece a 
condição de herdeiro. 
Início do prazo de prescrição não 
pode ficar a critério da parte 
O relator ressaltou também que, como 
afirmado no acórdão dos embargos de 
divergência, o suposto herdeiro não 
poderia, apoiado na 
imprescritibilidade da ação 
investigatória de paternidade, esperar 
o quanto quisesse para ajuizar a ação 
de petição de herança, pois isso lhe 

daria um controle absoluto do prazo 
prescricional. 
"Esta linha interpretativa vai na 
direção da segurança jurídica e da 
almejada estabilização das relações 
jurídicas em lapso temporal 
condizente com a dinâmica natural das 
situações jurídicas daí decorrentes", 
concluiu. 
Leia o acórdão no REsp 2.029.809. 
Esta notícia refere-se 
ao(s) processo(s):REsp 2029809 
Fonte: Superior Tribunal de 
Justiça  
 
Saúde cancelada: a 
jurisprudência do STJ sobre 
rescisão unilateral de planos de 
assistência médica 
 

Nas últimas semanas, o Brasil se viu 
em meio a uma discussão que atinge 
diretamente a vida, o bem-estar e o 
planejamento de pessoas e famílias: o 
cancelamento unilateral de contratos 
de planos de saúde. 
De um lado, há denúncias de abuso no 
encerramento, por parte das 
operadoras dos planos, de milhares de 
contratos, prejudicando 
especialmente idosos e pessoas com 
necessidades especiais de tratamento, 
como as portadoras de Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), o que gerou 
reações políticas – como a notificação 
de 20 operadoras pelo governo federal 
e a discussão sobre a instalação de uma 
Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) na Câmara dos 
Deputados.    
As operadoras, por sua vez, alegam 
dificuldades decorrentes do aumento 
dos custos de cobertura e do número 
de fraudes e sinistros, mas acabaram 
anunciando um acordo para 
suspender temporariamente o 
cancelamento dos planos.  

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=4_zgiMulFcNVmZolKw77psIy0pB9utdU_KMNPfjJTT5u2oTsMajcCA..&URL=https%3a%2f%2fprocesso.stj.jus.br%2fprocesso%2fjulgamento%2feletronico%2fdocumento%2fmediado%2f%3fdocumento_tipo%3dintegra%26documento_sequencial%3d247212412%26registro_numero%3d202203082686%26peticao_numero%3d%26publicacao_data%3d20240528%26formato%3dPDF
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=nqj4oaTrSxmw4BhTuP6I8wSwE81EdVaVd5XVP8DZyaBu2oTsMajcCA..&URL=https%3a%2f%2fww2.stj.jus.br%2fprocesso%2fpesquisa%2f%3faplicacao%3dprocessos.ea%26tipoPesquisa%3dtipoPesquisaGenerica%26termo%3dREsp%25202029809
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=G-3sR0e2LfL0BUn6D8HdT2fQBcTzaOGPp8Q-D5kvc4lu2oTsMajcCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.stj.jus.br%2fsites%2fportalp%2fPaginas%2fComunicacao%2fNoticias%2f2024%2f20062024-Prescricao-da-peticao-de-heranca-conta-da-abertura-da-sucessao-e-nao-e-interrompida-por-investigacao.aspx
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Casos sobre a rescisão unilateral de 
planos de saúde chegam diariamente 
ao Judiciário, envolvendo 
controvérsias sobre legalidade, 
requisitos e efeitos da medida. No 
âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), já foram estabelecidos 
diversos precedentes importantes 
sobre o tema, tanto em relação aos 
planos individuais ou familiares – 
aqueles em que há adesão direta dos 
particulares – quanto aos planos 
coletivos – nos quais há intermediação 
da contratação, normalmente pelo 
empregador ou por uma entidade de 
classe. 
Rescisão unilateral de plano 
individual ou familiar exige 
fraude ou inadimplência 
No tocante aos planos individuais e 
familiares, a possibilidade de rescisão 
unilateral pela operadora está 
relacionada a algum descumprimento 
contratual por parte do beneficiário. 
Isso porque a Lei 9.656/1998, em seu 
artigo 13, parágrafo único, inciso II, 
proíbe a suspensão ou a rescisão 
unilateral de plano de saúde 
individual, salvo por fraude ou não 
pagamento da mensalidade por mais 
de 60 dias, consecutivos ou não, nos 
últimos 12 meses de vigência do 
contrato – desde que o consumidor 
seja notificado até o quinquagésimo 
dia da inadimplência. 
Conforme indicado no AREsp 
1.721.518, essa limitação à rescisão 
unilateral dos planos individuais 
também alcança as modalidades 
familiares de contratação. 
Por outro lado, o STJ entende que, por 
falta de previsão legal, o impedimento 
à rescisão unilateral e imotivada de 
contratos não se aplica aos planos 
coletivos, tendo incidência, portanto, 
apenas nos tipos individuais e 
familiares (REsp 1.346.495). De toda 

forma, o cancelamento imotivado do 
contrato coletivo só pode ocorrer após 
a vigência mínima de 12 meses e 
mediante a prévia notificação dos 
usuários, com antecedência mínima de 
60 dias (REsp 1.698.571). 
Cancelamento por falta de 
pagamento dispensa ação na 
Justiça 
Nas hipóteses autorizadas pela Lei 
9.656/1998 para cancelamento do 
plano individual por inadimplência, a 
rescisão unilateral independe de ação 
judicial, conforme decidido pela 
Quarta Turma no REsp 957.900, mas 
é necessária a comunicação prévia ao 
titular do plano de saúde. Embora a 
legislação não exija, de maneira 
expressa, a notificação pessoal do 
interessado, é necessária ao menos a 
comunicação pela via postal, com aviso 
de recebimento, direcionada ao 
endereço do contratante (REsp 
1.995.100). 
No processo analisado, contudo, os 
ministros da Terceira Turma 
consideraram contraditório o 
comportamento da operadora ao 
renegociar a dívida do titular do plano 
após notificá-lo sobre a rescisão. Isso 
levou o colegiado a determinar que a 
operadora mantivesse o plano do 
beneficiário.   
"A conduta de renegociar a dívida do 
titular do plano de saúde e, após 
notificá-lo da rescisão do contrato, 
receber o pagamento da mensalidade 
seguinte, constitui comportamento 
contraditório da operadora – ofensivo, 
portanto, à boa-fé objetiva – por ser 
incompatível com a vontade de 
extinguir o vínculo contratual, 
criando, no beneficiário, a legítima 
expectativa de sua manutenção", 
afirmou a ministra Nancy Andrighi. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9656.htm#art13
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9656.htm#art13
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=145497689&registro_numero=202001569948&peticao_numero=202100149922&publicacao_data=20220222&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=145497689&registro_numero=202001569948&peticao_numero=202100149922&publicacao_data=20220222&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1837408&num_registro=201201665958&data=20190802&formato=PDF
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201201027969&dt_publicacao=26/02/2019
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1106179&num_registro=200701283297&data=20111125&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2173807&num_registro=202103637990&data=20220519&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2173807&num_registro=202103637990&data=20220519&formato=PDF
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Beneficiário também 
deve notificar operadora sobre 
interesse no cancelamento 
Se as operadoras têm o dever de 
notificar previamente o usuário sobre 
o cancelamento do plano, o mesmo 
deve ser dito do beneficiário que deseja 
encerrar o contrato. Esse foi o 
entendimento da Terceira Turma 
no REsp 1.595.897, no qual o colegiado 
afastou a presunção de que o 
beneficiário pretendesse rescindir o 
plano apenas porque mudou de 
endereço e deixou de pagar algumas 
mensalidades. 
 

    
Se, de um lado, é exigida da operadora 
a notificação prévia do usuário 
inadimplente, também deve ser 
exigido do usuário que não tem mais 
interesse na prestação do serviço que 
manifeste de forma inequívoca sua 
vontade de rescindir o contrato. 
REsp 1.595.897 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva 
 
Segundo o ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, relator, a comunicação de 
mudança de endereço – mesmo que 
para cidade não abrangida pelo plano 
de saúde – não tem o poder de gerar a 
rescisão contratual, pois não implica a 
conclusão de que os serviços não serão 
mais utilizados pelo beneficiário. Da 
mesma forma, o relator apontou que a 
contratação de novo plano também 
não resulta, de maneira automática, no 
cancelamento do plano anterior, pois 
os contratos constituem negócios 
jurídicos autônomos. 

Mesmo no caso de rescisão legal, 
plano deve manter cobertura 
durante tratamento 
No Tema Repetitivo 1.082, a Segunda 
Seção estabeleceu a tese de que, ainda 
que a operadora exerça regularmente o 
direito à rescisão de plano coletivo, ela 
deve garantir a continuidade da 
cobertura ao beneficiário que esteja 
internado ou em tratamento, até a 
efetiva alta, desde que o titular 
também mantenha o pagamento das 
mensalidades (REsp 1.842.751). 
Embora a tese tenha sido voltada para 
os casos de planos de saúde coletivos, 
o STJ já aplicou o mesmo 
entendimento aos contratos 
individuais e familiares (como 
no REsp 1.981.744 e no REsp 
2.073.352, ambos da Quarta Turma). 
Essa ideia de manutenção da 
cobertura do plano de saúde 
rescindido ao beneficiário em 
tratamento também foi aplicada pelo 
STJ à hipótese de beneficiária 
gestante. No AREsp  2.323.915, 
decidiu-se que, durante o período de 
gestação, o cancelamento do plano 
coletivo representaria prática abusiva, 
com possibilidade de risco imediato à 
vida e à saúde tanto da mãe quanto do 
bebê. 
Outra limitação à rescisão unilateral 
de plano coletivo ocorre nos contratos 
empresariais com menos de 30 
beneficiários, situação em que a 
rescisão deve ser devidamente 
justificada. No EREsp 1.692.594, o 
ministro Marco Aurélio Bellizze 
comentou que os planos desse tipo são 
considerados mais vulneráveis do que 
os contratos coletivos tradicionais, 
pois os contratantes têm menos poder 
de negociação com a operadora. 
Em razão disso, apontou o relator, é 
que a rescisão, embora possível, deve 
ser fundamentada, como forma de se 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1951245&num_registro=201600046029&data=20200616&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1082&cod_tema_final=1082
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2179973&num_registro=201901455953&data=20220801&formato=PDF
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202200135292&dt_publicacao=15/05/2024
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202200135292&dt_publicacao=15/05/2024
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202200135292&dt_publicacao=15/05/2024
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=215892782&registro_numero=202300951073&peticao_numero=202300740160&publicacao_data=20231103&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1912120&num_registro=201702057434&data=20200219&formato=PDF
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evitarem abusos. 
 

    
Não se pode transmudar o contrato 
coletivo empresarial com poucos 
beneficiários em plano familiar, a fim 
de se aplicar a vedação do artigo 13, 
parágrafo único, inciso II, da Lei 
9.656/1998, porém, a rescisão deve ser 
devidamente motivada, incidindo a 
legislação consumerista. 
EREsp 1.692.594 
Ministro Marco Aurélio Bellizze 
 
O tema, porém, deve voltar a ser 
debatido pela Segunda Seção: há 
recurso repetitivo destinado a definir a 
validade da cláusula contratual que 
prevê a rescisão unilateral, 
independentemente de motivação, dos 
planos de saúde empresariais com 
menos de 30 beneficiários (Tema 
1.047). 
Beneficiário de plano cancelado 
pode migrar para plano 
individual, se houver 
Quando ocorre o cancelamento do 
plano coletivo por adesão, o STJ 
considera que o beneficiário 
tem legitimidade para questionar a 
rescisão unilateral feita pela operadora 
(REsp 1.705.311). A empresa 
prestadora do plano de saúde, por 
outro lado, é parte legítima para 
responder à ação de indenização 
movida por beneficiário em razão de 
contrato coletivo rescindido (AREsp 
239.437). 
O beneficiário, segundo o STJ, 
também tem direito à migração para 
plano individual ou familiar, casos eles 
sejam comercializados pela operadora. 

Nesses casos, a transferência deve ser 
realizada sem o cumprimento de novos 
prazos de carência, desde que o 
beneficiário aceite se submeter às 
novas regras e aos custos da adesão ao 
novo plano (REsp 1.884.465). 
Por outro lado, no REsp 1.924.526, a 
Terceira Turma destacou que não é 
possível obrigar a operadora que 
comercializa apenas planos coletivos a 
oferecer plano individual aos 
beneficiários de contrato cancelado, 
ainda que essas pessoas sejam idosas 
e, portanto, hipervulneráveis.   
"Nas situações de denúncia unilateral 
do contrato de plano de saúde coletivo 
empresarial, é recomendável ao 
empregador promover a pactuação de 
nova avença com outra operadora, 
evitando-se prejuízos aos seus 
empregados (ativos e inativos), que 
não precisarão se socorrer da 
portabilidade ou da migração a planos 
individuais, de custos mais elevados", 
declarou a ministra Nancy Andrighi. 
Esta notícia refere-se 
ao(s) processo(s):AREsp 
1721518REsp 1346495REsp 
1698571REsp 957900REsp 
1995100REsp 1595897REsp 
1842751REsp 1981744REsp 
2073352AREsp 2323915EREsp 
1692594REsp 1705311AREsp 
239437REsp 1884465REsp 
1924526 
 
 

Princípio da precaução: a 
obrigação de proteger o meio 
ambiente mesmo quando o dano é 
incerto 

Reconhecido por seu protagonismo 
em matéria ambiental, o Brasil regula 
a proteção ao meio ambiente não só na 
Constituição – a exemplo do artigo 225 
–, mas também em leis federais, 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1047&cod_tema_final=1047
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1047&cod_tema_final=1047
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1654365&num_registro=201700956925&data=20171117&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1202950&num_registro=201202130900&data=20130204&peticao_numero=201200439726&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1202950&num_registro=201202130900&data=20130204&peticao_numero=201200439726&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=170136137&registro_numero=202001743518&peticao_numero=&publicacao_data=20221116&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2040237&num_registro=202002125869&data=20210803&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=AREsp%201721518
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=AREsp%201721518
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201346495
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201698571
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201698571
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%20957900
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201995100
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201995100
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201595897
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201842751
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201842751
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201981744
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%202073352
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%202073352
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=AREsp%202323915
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=EREsp%201692594
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=EREsp%201692594
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201705311
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=AREsp%20239437
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=AREsp%20239437
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201884465
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201924526
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201924526
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estaduais e municipais. Há, além 
disso, todo um sistema de normas e 
princípios construído em convenções 
internacionais às quais o país aderiu 
nas últimas décadas. 
Um desses princípios é o da precaução, 
consagrado na Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (Rio 92), segundo o 
qual a falta de certeza científica 
absoluta não justifica deixar de tomar 
as providências necessárias para 
prevenir danos possivelmente graves e 
irreversíveis. 
Em outras palavras: ainda que o dano 
ambiental seja incerto, ele deve ser 
levado em consideração quando 
determinada ação puder causá-lo. 
Muito além de um simples balizador 
de condutas, o princípio da precaução 
gera diversos efeitos concretos, a 
exemplo da inversão do ônus da prova 
em ações que discutem potencial dano 
ambiental, transferindo ao possível 
poluidor a obrigação de provar que sua 
conduta não traz riscos ao mesmo 
ambiente. Esse é um dos vários 
entendimentos do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) a respeito do princípio 
da precaução. 
Inversão do ônus da prova se 
aplica às ações de degradação 
ambiental 
 
Foi com base no princípio da 
precaução que, em 2010, a Corte 
Especial do STJ julgou o REsp 883.656 
e adotou um entendimento sobre 
inversão do ônus da prova que viria a 
servir de precedente para a edição da 
Súmula 618. 
O colegiado assentou que, diante do 
dever genérico e abstrato de 
conservação do meio ambiente, o 
princípio da precaução estabelece um 
regime ético-jurídico no qual o 
exercício de atividade potencialmente 

poluidora – sobretudo quando 
perigosa – conduz à inversão das 
regras de gestão da licitude e 
causalidade da conduta, com a 
imposição ao empreendedor do 
encargo de demonstrar que sua ação é 
inofensiva. 
O ministro Herman Benjamin, relator, 
destacou que, no contexto do direito 
ambiental, o princípio da precaução 
transforma a máxima in dubio pro reo 
em in dubio pro natura, trazendo 
consigo uma forte presunção a favor da 
proteção da saúde humana e do meio 
ambiente. 
“A responsabilidade de demonstrar a 
segurança passa para as mãos 
daqueles que conduzem atividades 
potencialmente perigosas, o que 
representa um novo paradigma: antes, 
o poluidor se beneficiava da dúvida 
científica; agora, a dúvida funcionará 
em benefício do meio ambiente.” REsp 
883.656 – Ministro Herman Benjamin 
“A própria natureza indisponível do 
bem jurídico protegido (o meio 
ambiente), de projeção 
intergeracional, certamente favorece 
uma atuação mais incisiva e proativa 
do juiz, que seja para salvaguardar os 
interesses dos incontáveis sujeitos-
ausentes, por vezes toda a humanidade 
e as gerações futuras. Ademais, o 
cunho processual do artigo 6º, VIII, do 
Código de Defesa do Consumidor 
liberta essa regra da vinculação 
exclusiva ou do confinamento à 
relação jurídica de consumo. Por 
derradeiro, a incidência do princípio 
da precaução, ele próprio transmissor 
por excelência de inversão probatória, 
base do princípio in dubio pro natura, 
induz igual resultado na dinâmica da 
prova”, disse. 
Na falta de certeza científica, 
prevalece a defesa do meio 
ambiente 
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Em 2012, ao discutir um caso que 
envolvia a queima de canaviais, a 
Segunda Turma reafirmou o princípio 
da precaução: a ausência de certezas 
científicas não pode ser argumento 
utilizado para postergar a adoção de 
medidas eficazes para a proteção do 
meio ambiente. 
O colegiado deu provimento ao 
recurso especial interposto pelo 
Ministério Público (REsp 1.285.463) 
em processo no qual o órgão pedia a 
anulação de todas as autorizações para 
a queima de canaviais na comarca de 
Jaú (SP) e a proibição de que outras 
fossem concedidas. 
O Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP) havia entendido que, como não 
existiam dados capazes de provar 
cientificamente que a fuligem da cana-
de-açúcar causa câncer – como 
sustentavam os críticos das queimadas 
–, o Judiciário não poderia paralisar a 
atividade canavieira do estado, a qual 
proporcionava pelo menos 15 milhões 
de empregos diretos e indiretos. 
O relator do recurso especial no STJ, 
ministro Humberto Martins, 
amparado no princípio da precaução, 
afirmou que, “na dúvida, prevalece a 
defesa do meio ambiente”. Em seu 
voto, ele argumentou ainda que a 
possibilidade legal de autorização para 
o uso do fogo no processo produtivo 
agrícola não abrange as atividades 
exercidas de forma empresarial, que 
“dispõem de condições financeiras 
para implantar outros métodos menos 
ofensivos ao meio ambiente”. 
Na análise de medidas urgentes, 
periculum in mora favorece o 
meio ambiente 
 
No julgamento do AgInt na TP 2.476, a 
Primeira Turma entendeu que, no 
exame de medidas de urgência em 

matéria ambiental, à luz dos princípios 
da precaução e da prevenção, o 
periculum in mora milita em favor da 
proteção do meio ambiente, não sendo 
possível a adoção de outra solução 
senão o imediato resguardo da pessoa 
humana e do meio ambiente, 
principalmente em situações críticas. 
O Ministério Público ajuizou ação civil 
pública contra uma empresa que 
estaria causando danos ambientais ao 
utilizar um imóvel como depósito de 
resíduos siderúrgicos da Companhia 
Siderúrgica Nacional (CSN). O MP 
alegou que as montanhas de lixo 
estariam contaminando a água no 
subsolo e causando poluição 
atmosférica pela dispersão de 
partículas com o vento. 
O Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região (TRF2) manteve a decisão de 
primeiro grau que limitou a 
quantidade e a altura das pilhas de 
escória recebidas mensalmente no 
depósito, por entender que ficou 
comprovado que esse material 
colocava em risco as populações 
vizinhas, o lençol freático da região e o 
rio Paraíba do Sul. Contra essa 
decisão, a empresa interpôs recurso 
especial com pedido de efeito 
suspensivo, o qual foi concedido pela 
vice-presidência do TRF2. No entanto, 
após solicitação de tutela provisória 
pelo MP, o STJ revogou o efeito 
suspensivo – decisão da qual a 
empresa recorreu. 
A ministra Regina Helena Costa, 
relatora do recurso, ponderou que o 
direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, presente 
no caput do artigo 225 da Constituição 
Federal, é interesse difuso, de 
titularidade transindividual, e os 
princípios da precaução e da 
prevenção impõem a priorização de 
medidas que previnam danos à 
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vulnerável biota planetária, bem como 
a garantia contra perigos latentes, 
ainda não identificados pela ciência. 
“Não se pode adotar outra solução, 
senão o imediato resguardo da pessoa 
humana e do meio ambiente, 
principalmente em quadros fáticos 
críticos como o presente, no qual, 
segundo apontou o tribunal de origem, 
já há constatação de prejuízos à saúde 
e à segurança da população.” TP 2.476 
– Ministra Regina Helena Costa 
A magistrada ressaltou que, em 
conformidade com o princípio da 
precaução, é necessária a inversão do 
ônus da prova em ações civis 
ambientais, atribuindo ao 
empreendedor a responsabilidade de 
provar que o meio ambiente 
permanece intacto mesmo com o 
desenvolvimento de suas atividades. 
“Não se extrai dos autos nenhuma 
comprovação, pelo agravante, de que 
sua atividade não causaria a 
degradação apontada na ação civil 
pública, constatando-se, na verdade, a 
iminente ameaça de severos danos 
ambientais, bem como à saúde pública 
de um sem-número de pessoas, 
mormente pelo risco concreto de 
contaminação do rio Paraíba do Sul”, 
concluiu a ministra ao negar 
provimento ao recurso. 
Pode haver indenização por dano 
ambiental mesmo sem prova do 
prejuízo 
 
Sob a relatoria do ministro Franscisco 
Falcão, analisando um caso de despejo 
irregular de esgoto, a Segunda Turma 
concluiu que a ausência de prova 
técnica para a comprovação do efetivo 
dano ambiental não inviabiliza o 
reconhecimento do dever de reparação 
ambiental. 
A posição do colegiado se deu no 
julgamento do REsp 2.065.347, em 

que o Ministério Público pedia a 
condenação de um clube e uma pessoa 
física por lançamento irregular de 
esgoto no estuário do rio Capibaribe, 
em Recife. Após o juízo de primeiro 
grau condenar os réus ao pagamento 
de indenização por danos ambientais e 
danos morais coletivos, o Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região (TRF5) 
reformou a sentença, por entender que 
não havia prova técnica dos danos. 
O relator no STJ destacou que, diante 
de dano ambiental notório, é 
desnecessária, como regra, a 
realização de perícia, pois seria 
diligência inútil e meramente 
protelatória (artigo 370, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil). 
Nesses casos, segundo o ministro, 
basta a prova da conduta imputada ao 
agente. 
Falcão também apontou que a 
responsabilidade civil por danos 
ambientais, na situação dos autos, 
fundamentava-se na teoria do risco 
administrativo e decorria do princípio 
do poluidor-pagador, que imputa ao 
poluidor – aquele que internaliza os 
lucros – a responsabilização pelo 
impacto causado no meio ambiente. 
“Diante dos princípios da precaução e 
da prevenção, e dado o alto grau de 
risco que a atividade de despejo de 
dejetos, por meio do lançamento 
irregular de esgoto – sem qualquer 
tratamento e em área próxima à 
localização de arrecifes –, representa 
para o meio ambiente, a ausência de 
prova técnica pela parte autora não 
inviabiliza o reconhecimento do dever 
de reparação ambiental”, concluiu o 
ministro ao restabelecer a sentença. 
Juiz deve inverter ônus da prova 
se ficar evidenciada presunção 
do dano 
 
Sob relatoria do ministro Ricardo 
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Villas Bôas Cueva, a Terceira Turma 
definiu, no AREsp 1.311.669, que, 
quando ficar evidenciada a presunção 
do dano, o magistrado deve inverter o 
ônus da prova e determinar que a parte 
ré demonstre a não existência ou a 
irrelevância dos prejuízos alegados na 
ação, bastando aos autores, por sua 
vez, provar a potencialidade lesiva da 
atividade. 
Na origem do caso, dois pescadores 
ajuizaram ação de indenização contra 
a concessionária responsável pela 
construção de uma hidrelétrica, 
sustentando que a obra causou a 
diminuição da quantidade de peixes na 
região e prejudicou a atividade 
pesqueira. Por entender que o nexo 
causal e os prejuízos não foram 
demonstrados, as instâncias 
ordinárias afastaram o dever de 
indenizar. 
No STJ, o ministro Cueva observou 
que a construção da hidrelétrica e a 
redução da quantidade de peixes são 
fatos incontestáveis, devendo a 
questão ser dirimida, portanto, pela 
interpretação das leis aplicáveis e à luz 
dos princípios norteadores do direito 
ambiental. 
Segundo o ministro, a Lei 6.938/1981 
adotou a sistemática da 
responsabilidade objetiva, que foi 
integralmente recepcionada pela 
ordem jurídica atual, tornando-se 
irrelevante a discussão da conduta do 
agente (culpa ou dolo) para atribuição 
do dever de reparação do dano. Além 
disso, segundo o magistrado, o artigo 
4º, inciso VII, da mesma lei prevê 
expressamente o dever de recuperar 
ou indenizar os danos causados, 
independentemente da existência de 
culpa. 
“Basta que haja um nexo de 
causalidade provável entre a atividade 
exercida e a degradação, devendo ser 

transferido para a concessionária todo 
o encargo de provar que sua conduta 
não ensejou riscos para o meio 
ambiente, bem como a 
responsabilidade de indenizar os 
danos causados.” AREsp 1.311.669 – 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva 
“Não obstante a responsabilidade ser 
objetiva, o dano ser evidente e a 
necessidade de comprovação do nexo 
de causalidade ser a regra, não se pode 
deixar de ter em conta os princípios 
que regem o direito ambiental 
(precaução, prevenção e reparação)”, 
afirmou o relator, acrescentando que, 
na falta de provas cientificamente 
relevantes sobre o nexo causal entre 
certa atividade e o dano ao meio 
ambiente, este deve ter o benefício da 
dúvida. 
Seguindo o voto do ministro, o 
colegiado determinou o retorno dos 
autos à origem para que houvesse novo 
julgamento, após a inversão do ônus 
da prova. 
Atuação do administrador deve 
ser regida, cada vez mais, pela 
precaução 
 
Ao negar provimento ao AgInt no 
AREsp 2.067.641, a Segunda Turma, 
com base no princípio da precaução, 
manteve a decisão que havia 
determinado a uma empresa 
ferroviária, após vários acidentes, a 
adoção do regime de “duplacondução” 
nos trens que transportassem cargas 
perigosas. 
No caso, a empresa interpôs recurso 
especial argumentando que, ao exigir a 
implementação da “duplacondução” 
nos trens, em vez da monocondução, a 
administração pública teria alterado 
unilateralmente o contrato 
administrativo durante sua vigência, o 
que teria causado a quebra do 
equilíbrio econômico-financeiro do 
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contrato e violado a segurança dos 
negócios jurídicos. 
Em seu voto, o ministro Herman 
Benjamin, relator, observou que, no 
sistema jurídico brasileiro, a 
administração pública é titular de 
ampla atribuição cautelar, 
incumbindo aos seus agentes o dever 
de adotar, em relação a pessoas físicas 
ou jurídicas, medidas concretas que 
impeçam ou reduzam acidentes e 
outros eventos danosos à integridade 
físico-psíquica e a bens materiais e 
imateriais de terceiros, assim como ao 
meio ambiente e ao patrimônio 
público em geral. 
Nesse sentido, o relator ponderou que 
a atuação do administrador 
contemporâneo se rege pelo princípio 
da prevenção e, cada vez mais, pelo 
princípio da precaução, até porque 
seria um absurdo defender que o 
Estado “corra atrás do prejuízo”, 
sobretudo se confrontado com ameaça 
ou ofensa de efeitos coletivos, algo que 
descaracterizaria a missão estatal e as 
expectativas sociais às quais deve 
estrita obediência. 
“Entre a segurança jurídica dos 
contratos e a segurança das pessoas e 
do meio ambiente, só daria preferência 
àquela em prejuízo desta um legislador 
(ou juiz) insensível ao princípio da 
supremacia do interesse público, 
alienado da centralidade da 
comunidade da vida como valor de 
regência primordial no consenso 
normativo das sociedades 
democráticas do mundo todo”, 
declarou. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 883656 
REsp 1285463 
TP 2476 
REsp 2065347 

AREsp 1311669 
AREsp 2067641 
 
FONTE: STJ 
 
Dano moral coletivo: como o STJ 
interpreta a ofensa que atinge 
valores de toda a comunidade 
 

Em algumas situações, o ato com 
potencial de deixar um indivíduo 
moralmente abalado vai além e atinge 
a coletividade como um todo. Nesse 
tipo de violação, pode haver a 
condenação pelo dano moral coletivo – 
que é considerado uma categoria 
autônoma de ressarcimento 
extrapatrimonial, ou seja, não 
representa a soma dos danos morais 
individuais em determinado contexto. 
O dano coletivo é devido quando há 
lesão extrapatrimonial à integridade 
da coletividade, de natureza 
transindividual.   
Segundo o ministro Luis Felipe 
Salomão, o reconhecimento desse tipo 
de dano pelo Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) ocorreu no julgamento 
do REsp 1.057.274, de relatoria da 
ministra Eliana Calmon (aposentada), 
em caso de indevida submissão de 
idosos a procedimento de 
cadastramento para o gozo do 
benefício de passe livre. Nesse recurso 
especial, o tribunal reconheceu a 
configuração do dano moral coletivo e 
considerou desnecessária a 
comprovação de dor, sofrimento e 
abalo psicológico, suscetíveis de 
apreciação na esfera do indivíduo, mas 
inaplicáveis quando se trata de 
interesses difusos e coletivos. 
 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=933449&num_registro=200801044981&data=20100226&formato=PDF
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O dano moral coletivo é aferível in re 
ipsa, ou seja, sua configuração decorre 
da mera constatação da prática de 
conduta ilícita que, de maneira injusta 
e intolerável, viole direitos de 
conteúdo extrapatrimonial da 
coletividade, revelando-se despicienda 
a demonstração de prejuízos concretos 
ou de efetivo abalo moral. 
REsp 1.517.973 
Ministro Luis Felipe Salomão 
Diferentemente do que ocorre no dano 
individual, os valores das indenizações 
por dano moral coletivo não vão para 
pessoas específicas, mas para fundos 
ou instituições, de maneira que sejam 
revertidos em prol da sociedade. 
Crianças e adolescentes 
humilhados em programa de TV 
O ministro Salomão relatou recurso no 
qual o STJ se pronunciou sobre a 
responsabilidade pelo conteúdo 
transmitido pelas emissoras de 
televisão. No julgamento 
do REsp 1.517.973, os ministros da 
Quarta Turma condenaram a TV e 
Rádio Jornal do Commercio Ltda. a 
pagar dano moral coletivo por 
humilhar menores em um quadro 
sobre investigação de paternidade. 
Para o relator, o programa contribuía 
para tornar crianças e adolescentes 
vulneráveis a discriminações e vítimas 
potenciais de bullying. 
Segundo o processo, em um de seus 
programas, a emissora exibia um 
quadro chamado "Investigação de 
Paternidade", no qual expunha a vida 
e a intimidade de crianças e 
adolescentes cuja origem biológica 
estava em apuração. O apresentador 

utilizava expressões humilhantes para 
se referir aos menores e à situação que 
vivenciavam. 
Salomão explicou que a configuração 
do dano moral coletivo no caso estava 
relacionada aos "prejuízos causados a 
toda a sociedade, em virtude da 
vulnerabilização de crianças e 
adolescentes, notadamente aqueles 
que tiveram sua origem biológica 
devassada e tratada de forma jocosa". 
O ministro disse que o programa, ao 
expor imagens e nomes dos pais dos 
menores, "tornou-os vulneráveis a 
toda sorte de discriminações, ferindo o 
comando constitucional que impõe a 
todos (família, sociedade, Estado) o 
dever de lhes assegurar, com absoluta 
prioridade, o direito à dignidade e ao 
respeito e de colocá-los a salvo de toda 
forma de discriminação, violência, 
crueldade ou opressão (artigo 227 da 
Constituição da República)". 
Filmes exibidos fora do horário 
recomendado pelo Ministério da 
Justiça 
Já no julgamento do REsp 1.840.463, 
a Terceira Turma negou pedido de 
fixação de danos morais coletivos 
contra a Rádio e Televisão 
Bandeirantes S/A por causa da 
exibição de filmes não recomendados 
para menores de 18 anos em horário 
diverso do indicado pelo Ministério da 
Justiça. 
Para o colegiado, esse tipo de 
condenação é possível diante de 
abusos e violações do direito à 
programação sadia, desde que a 
conduta afronte de forma clara valores 
e interesses coletivos fundamentais. 
Leia também: Band não terá de 
pagar danos morais coletivos por 
exibir filmes em horário inadequado 
Entre 2006 e 2007, a emissora exibiu 
quatro filmes fora do horário indicado. 
Um deles, não recomendado para 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=102069676&num_registro=201900053123&data=20191203&tipo=51&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Band-nao-tera-de-pagar-danos-morais-coletivos-por-exibir-filmes-em-horario-inadequado.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Band-nao-tera-de-pagar-danos-morais-coletivos-por-exibir-filmes-em-horario-inadequado.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Band-nao-tera-de-pagar-danos-morais-coletivos-por-exibir-filmes-em-horario-inadequado.aspx
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menores de 18 anos, passou às 22h15, 
quando, de acordo com o ministério, 
programas com essa classificação só 
deveriam ser exibidos a partir das 23h. 
O relator do caso, ministro Marco 
Aurélio Bellizze, mencionou que, 
segundo o Supremo Tribunal Federal 
(STF), a classificação indicativa não é 
obrigatória nem caracteriza censura 
prévia dos conteúdos veiculados em 
rádio e TV, mas tem a função 
pedagógica de ajudar os pais na 
definição do que é adequado para seus 
filhos. 
No caso em julgamento, o relator 
verificou que a conduta da TV 
Bandeirantes, apesar de irregular, 
"não foi capaz de abalar de forma 
intolerável a tranquilidade social dos 
telespectadores, bem como seus 
valores e interesses fundamentais". 
Tratamento inadequado a 
idosos e gestantes merece 
punição pedagógica 
A falta de tratamento adequado às 
pessoas que têm direito a atendimento 
bancário com prioridade pode levar à 
condenação por dano moral coletivo. 
Esse foi o entendimento da Terceira 
Turma ao julgar o REsp 1.221.756. O 
colegiado confirmou a decisão de 
segunda instância que impôs a um 
banco a obrigação de instalar caixa 
para atendimento de idosos, gestantes 
e pessoas com deficiência no andar 
térreo, além de pagar indenização de 
R$ 50 mil como reparação de danos 
morais coletivos. 
O banco foi alvo de ação civil pública 
proposta pelo Ministério Público do 
Rio de Janeiro porque, em uma 
agência de Cabo Frio (RJ), as pessoas 
com prioridade precisavam subir três 
lances de escada, no total de 23 
degraus, para serem atendidas no 
caixa especial. O MP considerou essa 
circunstância vexatória e degradante 

para os cidadãos com necessidades 
especiais. 
Na avaliação do relator do caso no STJ, 
ministro Massami Uyeda 
(aposentado), era incontestável a 
ocorrência de dano moral coletivo, 
apto a gerar indenização. "Não é 
razoável submeter aqueles que já 
possuem dificuldades de locomoção, 
seja pela idade, seja por deficiência 
física ou por causa transitória, como as 
gestantes, à situação desgastante de 
subir escadas, exatos 23 degraus, em 
agência bancária que, diga-se, possui 
plena capacidade e condições de 
propiciar melhor forma de 
atendimento – que, curiosamente, é 
chamado de prioritário", disse o 
relator. 
O ministro comentou que, nessas 
situações, a indenização por dano 
moral coletivo serve não apenas como 
reparação, mas também como uma 
"pedagógica punição". 
Simples exagero em propaganda 
não ofende valores sociais 
No julgamento do REsp 1.370.677, a 
Quarta Turma afastou uma 
condenação por dano moral coletivo 
decorrente de campanha publicitária 
de ar-condicionado. Para os ministros, 
ao descrever o aparelho como 
"silencioso", a propaganda incorreu no 
chamado puffing – técnica 
publicitária que utiliza o exagero para 
enaltecer certa característica do 
produto em comparação com outros. 
"Dizer ser o aparelho silencioso, nas 
condições tecnológicas da época, em 
que os condicionadores de ar de 
gerações anteriores produziam mais 
ruído, era mero exagero publicitário 
comparativo", observou o relator do 
caso, ministro Raul Araújo. 
Leia também: Quarta Turma não vê 
propaganda enganosa em campanha 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1117032&num_registro=201001970766&data=20120210&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2369091&num_registro=201202385972&data=20231103&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/27122023-Quarta-Turma-nao-ve-propaganda-enganosa-em-campanha-de-ar-condicionado-%e2%80%9csilencioso%e2%80%9d-e-afasta-dano-moral-coletivo-.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/27122023-Quarta-Turma-nao-ve-propaganda-enganosa-em-campanha-de-ar-condicionado-%e2%80%9csilencioso%e2%80%9d-e-afasta-dano-moral-coletivo-.aspx
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de ar-condicionado "silencioso" e 
afasta dano moral coletivo 
O recurso no STJ teve origem em ação 
ajuizada pelo Ministério Público 
Federal (MPF). Tanto o juízo de 
primeiro grau quanto o Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região (TRF3) 
concluíram que a campanha teria 
iludido os consumidores ao atribuir 
uma característica inexistente ao 
aparelho. 
No entanto, Raul Araújo afirmou que a 
propaganda de condicionadores de ar 
costuma ter razoável conteúdo 
comparativo e se dirige a um público 
que é capaz de compreender o exagero 
na apresentação de alguma 
característica. 
"Em tal contexto, não se pode entrever 
a ocorrência de danos morais 
coletivos, que ficam adstritos às 
hipóteses em que configurada grave 
ofensa à moralidade pública, sob pena 
de sua banalização", concluiu o 
ministro. 
Indenização por desmatamento 
na região amazônica 
A Segunda Turma 
deu provimento ao REsp 1.989.778, 
no qual o Ministério Público de Mato 
Grosso pedia o reconhecimento de 
dano moral coletivo resultante da 
derrubada de floresta nativa na região 
amazônica, que deveria ser 
preservada. O colegiado aplicou a 
jurisprudência segundo a qual a lesão 
ao meio ambiente gera dano moral in 
re ipsa, ou seja, que dispensa a 
demonstração de prejuízos. 
 

    

Tem-se entendido no STJ, 
predominantemente, que, para a 
verificação do dano moral coletivo 
ambiental, é desnecessária a 
demonstração de que a coletividade 
sinta a dor, a repulsa, a indignação, tal 
qual fosse um indivíduo isolado, pois o 
dano ao meio ambiente, por ser bem 
público, gera repercussão geral, 
impondo conscientização coletiva à 
sua reparação, a fim de resguardar o 
direito das futuras gerações a um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. 
 
REsp 1.989.778 
Ministra Assusete Magalhães 
A Justiça local condenou o responsável 
a pagar danos materiais, bem como a 
recompor o meio ambiente e a se 
abster de desmatar outras áreas. Para 
o Tribunal de Justiça de Mato Grosso 
(TJMT), a condenação por danos 
morais coletivos não seria possível, 
pois isso exigiria que o fato 
transgressor fosse de "razoável 
significância" e excedesse "os limites 
da tolerabilidade". 
A relatora do caso no STJ, ministra 
Assusete Magalhães (aposentada), 
afirmou que a própria corte estadual 
reconheceu ter havido "desmatamento 
e exploração madeireira sem a 
indispensável licença ou autorização 
do órgão ambiental competente", 
conduta que "tem ocasionado danos 
ambientais no local, comprometendo a 
qualidade do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado". 
A ministra destacou que, uma vez 
constatado o dano ambiental, incide 
a Súmula 629 do STJ. "Trata-se de 
entendimento consolidado que, ao 
amparo do artigo 225, parágrafo 3º, da 
Constituição Federal e do artigo 14, 
parágrafo 1º, da Lei 6.938/1981, 
reconhece a necessidade de reparação 
integral da lesão causada ao meio 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/27122023-Quarta-Turma-nao-ve-propaganda-enganosa-em-campanha-de-ar-condicionado-%e2%80%9csilencioso%e2%80%9d-e-afasta-dano-moral-coletivo-.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/27122023-Quarta-Turma-nao-ve-propaganda-enganosa-em-campanha-de-ar-condicionado-%e2%80%9csilencioso%e2%80%9d-e-afasta-dano-moral-coletivo-.aspx
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2302212&num_registro=202200653510&data=20230922&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/07112023-Segunda-Turma-reconhece-dano-moral-coletivo-por-desmatamento-em-area-amazonica-de-Mato-Grosso.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/07112023-Segunda-Turma-reconhece-dano-moral-coletivo-por-desmatamento-em-area-amazonica-de-Mato-Grosso.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/07112023-Segunda-Turma-reconhece-dano-moral-coletivo-por-desmatamento-em-area-amazonica-de-Mato-Grosso.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/07112023-Segunda-Turma-reconhece-dano-moral-coletivo-por-desmatamento-em-area-amazonica-de-Mato-Grosso.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art225%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art225%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art14%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art14%C2%A71
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ambiente, permitindo a cumulação das 
obrigações de fazer, de não fazer e de 
indenizar, inclusive quanto aos danos 
morais coletivos", declarou a 
magistrada. 
Cabimento do dano moral 
coletivo no processo penal 
A condenação ao pagamento de 
indenização por danos morais 
coletivos também é cabível em 
processos de direito penal, nos termos 
do artigo 387, inciso IV, do Código de 
Processo Penal (CPP). Esse 
entendimento foi estabelecido pela 
Quinta Turma no julgamento do REsp 
2.018.442. 
Leia também: Quinta Turma admite 
fixação de indenização por dano moral 
coletivo no processo penal 
Os ministros acolheram parcialmente 
um recurso especial do MPF para 
determinar que o Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região (TRF2) 
retomasse o julgamento 
da apelação em um processo 
decorrente da Operação Armadeira – 
que apurou esquema de fraude em 
fiscalizações da Receita Federal –, para 
examinar se houve dano moral 
coletivo. 
No processo, um empresário teve 
contas bancárias bloqueadas para 
garantir o pagamento de eventuais 
danos materiais, estimados em R$ 4 
milhões, e de danos morais coletivos, 
no mesmo valor. O TRF2, porém, 
levantou o bloqueio relativo aos danos 
morais coletivos, sob o entendimento 
de que eventual ressarcimento a esse 
título deveria ser exigido em processo 
específico para esse fim.  
Relator do recurso especial do MPF, o 
ministro Ribeiro Dantas lembrou que, 
no julgamento da AP 1.025, o STF 
passou a admitir a indenização por 
dano moral coletivo no processo 
criminal. 

"Restou assentado que a prática de ato 
ilícito, com grave ofensa à moralidade 
pública, ou com desrespeito aos 
princípios de observância obrigatória 
no âmbito da administração pública, 
com a intenção de satisfazer interesses 
pessoais, em flagrante violação às 
expectativas de toda a sociedade 
brasileira, enseja a responsabilidade 
civil dos envolvidos pelo dano moral 
coletivo", completou. 
Exploração de atividade ilícita 
também é hipótese de 
condenação 
A exploração comercial de atividade 
ilícita também configura, em si 
mesma, dano moral coletivo. Com esse 
entendimento, a Segunda Turma, no 
julgamento do REsp 1.567.123, 
reformou acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região (TRF4) 
para impor a indenização a um 
estabelecimento que explorava jogos 
de bingo. 
Os juízos de primeiro e segundo graus 
haviam julgado o pedido de 
indenização improcedente, ao 
entendimento de que seria necessário 
comprovar que a atividade teria 
gerado abalo de natureza não 
patrimonial à coletividade. 
Segundo o relator, ministro Herman 
Benjamin, a ação civil pública do 
Ministério Público Federal tem a 
dimensão coletiva de não somente 
reparar danos já sofridos pelos 
consumidores (controle repressivo), 
como também determinar às 
exploradoras de jogos de bingo e caça-
níqueis obrigação de fazer, de não 
fazer, de informar e de indenizar, para 
prevenir danos futuros a outros 
consumidores, como autoriza o artigo 
6º, VI, do Código de Defesa do 
Consumidor (controle preventivo). 
Para o ministro, no caso dos autos, era 
patente a necessidade de corrigir uma 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art387
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art387
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2395334&num_registro=202202456715&data=20231219&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2395334&num_registro=202202456715&data=20231219&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/06032024-Quinta-Turma-admite-fixacao-de-indenizacao-por-dano-moral-coletivo-no-processo-penal.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/06032024-Quinta-Turma-admite-fixacao-de-indenizacao-por-dano-moral-coletivo-no-processo-penal.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/06032024-Quinta-Turma-admite-fixacao-de-indenizacao-por-dano-moral-coletivo-no-processo-penal.aspx
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5372688
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1517464&num_registro=201502896820&data=20200828&formato=PDF
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art6
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"lesão supraindividual às relações de 
consumo", pois o dano em questão 
transcendia os interesses individuais 
dos frequentadores de bingo ilegal. 
Leia também:  Estabelecida 
condenação de bingo ilegal por dano 
moral coletivo 
 
Esta notícia refere-se 
ao(s) processo(s):REsp 
1057274REsp 1517973REsp 
184063REsp 1221756REsp 
1370677REsp 1989778REsp 
2018442REsp 1567123 
 
Fonte: STJ 
 
Memorial descritivo deve 
considerar matrículas 
individualizadas dos imóveis que 
integram a propriedade rural 
 

A Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) estabeleceu que, para 
fins de registro imobiliário rural, a 
certificação do memorial descritivo de 
propriedade deve considerar as 
matrículas individualizadas de cada 
imóvel que a compõe, conforme 
previsto na Lei 6.015/1973 (Lei de 
Registro de Imóveis). Nessa hipótese, 
o colegiado afastou o uso do conceito 
de imóvel rural previsto na legislação 
agrária, que abrange as glebas 
contíguas do mesmo proprietário 
utilizadas para objetivos econômicos 
similares. 
Com esse entendimento, ao 
julgar recurso especial, a turma negou 
o pedido do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra) 
para anular o registro de transferência 
de propriedade rural em favor de uma 
empresa agropecuária por falta do 
prévio georreferenciamento e da 
certificação da autarquia, exigidos por 
lei. 

Na origem do caso, a empresa 
requereu ao Incra a atualização 
cadastral e a certificação de alguns 
imóveis rurais, mas o pedido foi 
indeferido sob a alegação de que as 
matrículas apresentadas seriam 
irregulares. A autarquia federal 
avaliou que os registros em cartório 
foram feitos sem a identificação prévia 
das áreas, nos moldes previstos 
no artigo 176, parágrafos 3º e 4º, da 
Lei de Registro de Imóveis, e ajuizou a 
ação para anular os registros 
imobiliários. 
As instâncias ordinárias, entretanto, 
julgaram improcedente o pedido por 
avaliar, entre outros pontos, que os 
registros imobiliários contestados são 
regulares, pois não estavam sujeitos ao 
georreferenciamento à época de sua 
emissão. 
Para o Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região (TRF2), nos termos da Lei de 
Registros Públicos, o 
georreferenciamento deve analisar o 
imóvel como descrito na matrícula do 
registro público imobiliário 
competente, e não a partir da 
configuração adotada pelo cadastro do 
Incra (CCIR), de modo que a exigência 
do artigo 176 da lei deve ser apurada 
com base nas áreas das matrículas 
individualizadas. 
Direito agrário e registral 
trazem definições diversas de 
imóvel rural 
Relator do recurso no STJ, o ministro 
Raul Araújo destacou que a solução do 
caso passa pela diferenciação entre os 
conceitos de imóvel rural no direito 
registral e na legislação agrária. No 
âmbito agrário, segundo o ministro, 
o Estatuto da Terra e a Lei da Reforma 
Agrária definem que o imóvel rural 
abrange a totalidade das glebas 
contíguas do mesmo proprietário 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias-antigas/2016/2016-12-26_08-17_Estabelecida-condenacao-de-bingo-ilegal-por-dano-moral-coletivo.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias-antigas/2016/2016-12-26_08-17_Estabelecida-condenacao-de-bingo-ilegal-por-dano-moral-coletivo.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias-antigas/2016/2016-12-26_08-17_Estabelecida-condenacao-de-bingo-ilegal-por-dano-moral-coletivo.aspx
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201057274
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201057274
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201517973
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%20184063
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%20184063
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201221756
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201370677
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201370677
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201989778
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%202018442
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%202018442
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201567123
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6015compilada.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6015compilada.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6015consolidado.htm#art176
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6015consolidado.htm#art176
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4504.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8629.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.629%2c%20DE%2025%20DE%20FEVEREIRO%20DE%201993.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20regulamenta%C3%A7%C3%A3o%20dos%2cT%C3%ADtulo%20VII%2c%20da%20Constitui%C3%A7%C3%A3o%20Federal.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8629.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.629%2c%20DE%2025%20DE%20FEVEREIRO%20DE%201993.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20regulamenta%C3%A7%C3%A3o%20dos%2cT%C3%ADtulo%20VII%2c%20da%20Constitui%C3%A7%C3%A3o%20Federal.
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utilizadas para fins econômicos 
similares. 
"A definição de imóvel rural adotada 
pela legislação agrária é importante 
para o fim de se identificar se foram 
adotados corretamente os 
instrumentos técnicos para medição e 
georreferenciamento, para que não 
haja superposição de áreas nos 
imóveis rurais", observou. 
Por outro lado – prosseguiu o relator –
, o direito registral busca segurança 
jurídica e estabilidade nas relações 
sobre direitos reais. Raul Araújo 
esclareceu que o registro de imóveis 
segue o princípio da especialidade, o 
qual impõe que toda inscrição deve 
recair sobre um objeto precisamente 
individualizado, a partir de indicações 
exatas de suas medidas, características 
e confrontações. 
"Para o direito registral, com espeque 
nos princípios da especialidade e da 
unitariedade, cada matrícula 
representa uma unidade imobiliária, 
inclusive no que tange aos imóveis 
rurais, o que significa que o memorial 
descritivo a que se refere os parágrafos 
3º e 4º do artigo 176 da Lei de 
Registros Públicos deve corresponder 
ao imóvel representado pela matrícula 
e que, portanto, cada matrícula deve 
ser demarcada e georreferenciada 
individualmente", concluiu o ministro 
ao negar provimento ao recurso 
especial. 
Leia o acórdão no REsp 1.706.088. 
Esta notícia refere-se 
ao(s) processo(s):REsp 1706088 
 
Quarta Turma decide que credor 
pode usar e-mail para cumprir 
exigência de notificação do 
devedor fiduciante 
 

Para a Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), se o credor 

fiduciário apresentar prova de 
recebimento do e-mail encaminhado 
ao endereço eletrônico fornecido no 
contrato de alienação fiduciária, estará 
cumprida a exigência legal de 
notificação extrajudicial para o 
ajuizamento da ação de busca e 
apreensão do bem financiado, pois tais 
requisitos são os mesmos da carta 
registrada com aviso de recebimento. 
Segundo o ministro Antonio Carlos 
Ferreira, relator do recurso em 
julgamento, "não é razoável exigir, a 
cada inovação tecnológica que facilite 
a comunicação e as notificações para 
fins empresariais, a necessidade de 
uma regulamentação normativa no 
Brasil para sua utilização como prova 
judicial, sob pena de subutilização da 
tecnologia desenvolvida". 
No caso em discussão, o banco ajuizou 
ação de busca e apreensão de 
automóvel contra o devedor, pois este 
deixou de pagar as parcelas do 
financiamento, o que acarretou o 
vencimento antecipado das 
obrigações. 
Após o juízo de primeiro grau julgar o 
processo extinto, sem resolução 
do mérito, o Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (TJRS) 
negou provimento à apelação, por 
entender que a notificação feita por e-
mail não está em consonância com o 
disposto no parágrafo 2º do artigo 2º 
do Decreto-Lei 911/1969, não sendo 
válida para a constituição do devedor 
em mora. A corte local afirmou ainda 
que não era possível ter certeza quanto 
ao recebimento da mensagem. 
Notificação extrajudicial 
assegura ciência dos 
desdobramentos da 
inadimplência 
O ministro Antonio Carlos Ferreira 
observou que, embora a mora decorra 
da não quitação da parcela na data do 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=245885892&registro_numero=201702778900&peticao_numero=&publicacao_data=20240527&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201706088
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/del0911.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/del0911.htm
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vencimento, o legislador determinou 
ao credor uma obrigação prévia ao 
ajuizamento da ação de busca e 
apreensão do bem móvel alienado 
fiduciariamente: a notificação 
extrajudicial do devedor (artigos 2º, 
parágrafo 2º, e 3º do Decreto-Lei 
911/1969). 
Para o ministro, essa notificação é 
muito importante porque assegura ao 
devedor a plena ciência dos 
desdobramentos de sua inadimplência 
contratual, permitindo-lhe agir de 
forma proativa para regularizar sua 
situação financeira. "A notificação 
possibilita ao devedor defender seus 
próprios interesses, promovendo 
transparência e facilitando soluções 
amigáveis entre as partes envolvidas", 
disse. 
O magistrado lembrou que, conforme 
definido pela Segunda Seção em 
julgamento de 
recurso repetitivo (REsp 1.951.662), 
na ação de busca e apreensão de bem 
financiado com alienação fiduciária, é 
suficiente para comprovar a mora o 
envio de notificação extrajudicial ao 
devedor no endereço indicado no 
contrato, independentemente de 
quem a tenha recebido. 
"A par desses dois requisitos – 
notificação enviada para o endereço do 
contrato e comprovação de sua entrega 
efetiva –, é viável explorar outros 
possíveis meios de notificação 
extrajudicial que possam 
legitimamente demonstrar, perante o 
Poder Judiciário, o cumprimento da 
obrigação legal para o ajuizamento da 
ação de busca e apreensão do bem" 
declarou. 
Houve uma ampliação das 
possibilidades de notificação 
extrajudicial 
O relator ainda ressaltou que, com 
a Lei 13.043/2014, ficou estabelecido 

que a comprovação da mora "poderá" 
ser feita por carta registrada com aviso 
de recebimento, o que significa que 
houve uma ampliação das 
possibilidades de notificação do 
devedor. Segundo o relator, o 
surgimento de novos meios de 
comunicação não pode ser ignorado 
pelo direito, devendo a lei acompanhar 
a evolução da sociedade e da 
tecnologia. 
Tendo isso em conta, Antonio Carlos 
Ferreira registrou que é possível, por 
interpretação analógica do artigo 2º, 
parágrafo 2º, do Decreto-Lei 
911/1969, considerar suficiente a 
notificação extrajudicial por e-
mail enviado ao endereço eletrônico 
que consta no contrato. "Se a parte 
apresentar evidências sólidas e 
verificáveis que atestem a entrega da 
mensagem, assim como a 
autenticidade de seu conteúdo, o juiz 
pode considerar tais elementos válidos 
para efeitos legais", concluiu. 
No caso julgado, como o TJRS não 
considerou provado o recebimento da 
mensagem e isso não foi contestado 
pelo banco, a Quarta Turma 
negou provimento ao recurso especial. 
Leia o acórdão no REsp 2.087.485. 
Esta notícia refere-se 
ao(s) processo(s):REsp 2087485 
Fonte: STJ 
 
Morte de cônjuge durante o 
processo não impede decretação 
do divórcio se houve 
concordância em vida 
 

A Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), por unanimidade, 
decidiu que é possível decretar o 
divórcio na hipótese de falecimento de 
um dos cônjuges após a propositura da 
respectiva ação. O colegiado levou em 
consideração que, ainda em vida e no 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=203455323&registro_numero=202102385113&peticao_numero=&publicacao_data=20231020&formato=PDF
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https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=242015390&registro_numero=202302537404&peticao_numero=&publicacao_data=20240502&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%202087485
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próprio processo, foi manifestada a 
anuência com o pedido de separação. 
No caso julgado, um homem ajuizou 
ação de divórcio cumulada com 
partilha de bens contra a esposa, a qual 
morreu durante a tramitação do 
processo. Ele, então, pediu a extinção 
do processo sem resolução do mérito. 
No entanto, o juízo de primeiro grau 
decidiu pela habilitação dos herdeiros 
no processo e julgou procedente o 
pedido de divórcio póstumo, decisão 
que foi confirmada pelo Tribunal de 
Justiça do Maranhão (TJMA). 
Ao STJ, o autor da ação alegou que 
o acórdão do TJMA violou uma série 
de dispositivos legais, uma vez que sua 
falecida esposa não tinha mais 
capacidade para ser parte no processo, 
o qual deveria ter sido extinto. 
Sustentou ainda que, como a ação 
envolvia direito personalíssimo, a 
habilitação dos herdeiros não poderia 
ter sido deferida, pois isso só seria 
possível na hipótese de direitos 
transmissíveis. 
Falecida manifestou sua 
concordância com o pedido de 
divórcio 
O relator do recurso no STJ, ministro 
Antonio Carlos Ferreira, observou que, 
a partir da Emenda Constitucional 
66/2010, o divórcio passou a ser um 
direito potestativo – ou formativo – 
dos cônjuges, cujo exercício decorre 
exclusivamente da vontade de um de 
seus titulares. 
O ministro destacou que, no caso em 
análise, embora a esposa não tenha 
sido a autora da ação, ela manifestou 
claramente sua concordância com o 
pedido do marido e ainda requereu o 
julgamento antecipado 
do mérito quanto ao divórcio. O 
relator apontou que a sentença que 
dissolveria o vínculo matrimonial só 
não foi proferida enquanto a mulher 

ainda estava viva devido a "vicissitudes 
próprias dos processos judiciais", mas 
o direito chegou a ser exercido tanto 
pelo autor, que iniciou a ação, quanto 
por parte da ré, que concordou com o 
divórcio. 
"Cuida-se, em verdade, de reconhecer 
e validar a vontade do titular do direito 
mesmo após sua morte, conferindo 
especial atenção ao desejo de ver 
dissolvido o vínculo matrimonial. 
Aliás, o respeito à vontade da pessoa 
proclamada em vida tem norteado a 
jurisprudência desta corte em casos 
que envolvem matéria sucessória, e 
com muito mais razão deve orientar o 
olhar sobre questões de estado, cujo 
conteúdo alcança diretamente a 
dignidade do cônjuge", afirmou. 
Herdeiros podem ser parte, pois 
o processo pode afetar seu 
patrimônio  
Antonio Carlos Ferreira mencionou 
precedentes do STJ que reconheceram 
a legitimidade dos herdeiros para 
figurarem no polo passivo de ação de 
reconhecimento e dissolução de 
sociedade de fato, pois o resultado do 
processo pode afetar o seu patrimônio; 
e também a possibilidade de 
dissolução póstuma da sociedade de 
fato (união estável). 
"Assim, considerando a similitude 
entre as situações expostas nos 
julgados – legitimidade dos herdeiros 
e reconhecimento póstumo da 
dissolução da sociedade de fato – e o 
contexto fático ora em julgamento, não 
se pode conferir à questão solução 
diversa daquela que vem sendo 
reconhecida por esta corte", afirmou, 
lembrando que "o reconhecimento do 
divórcio post mortem tem efeitos 
significativos em diversas searas, 
como a previdenciária". 
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O número deste processo não é 
divulgado em razão de segredo 
judicial. 
 
Fonte: STJ 
 
Espólio receberá valores da 
reserva especial de plano de 
previdência complementar 
 
A Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) entendeu 
que o espólio tem o direito de receber 
valores da reserva especial revertidos 
por entidade fechada de previdência 
complementar, após a morte do 
beneficiário, por força dos superávits 
apurados nos exercícios anteriores à 
sua morte. 
De acordo com o processo, foi ajuizada 
ação de cobrança contra uma fundação 
de previdência privada para o 
recebimento de superávit relativo a 
quatro anos de participação da falecida 
no plano de previdência 
complementar. 
Tanto o juízo de primeiro grau quanto 
o Tribunal de Justiça do Paraná 
(TJPR) julgaram o pedido 
improcedente, sob o fundamento de 
que a pensionista faleceu antes do 
prazo de três exercícios sem a 
atualização da reserva de 
contingência, momento em que teria 
criado o direito ao recebimento, 
conforme o artigo 20, parágrafo 2º, da 
Lei Complementar 109/2001.  
Ao STJ, o espólio sustentou que a 
beneficiária adquiriu o direito de 
receber os valores com a geração do 
superávit, ao final do exercício 
financeiro. Além de apontar 
enriquecimento ilícito por parte da 
entidade de previdência privada, 
acrescentou que tais valores não 
caracterizam benefício, mas sim 

reembolso de parte do resultado 
superavitário do plano. 
Reserva especial não tem 
natureza previdenciária 
A relatora do recurso na Terceira 
Turma, ministra Nancy Andrighi, 
observou que o entendimento do STJ é 
de que os assistidos somente têm 
direito ao superávit do plano de 
benefícios após revisão, apreciação e 
aprovação do órgão fiscalizador, a 
Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar (Previc). 
Entretanto, ela apontou que, na 
hipótese dos autos, não se pretende 
receber fração antes de satisfeitas as 
exigências legais e regulamentares. 
A ministra destacou que a reserva 
especial é constituída pelo excedente, 
ou seja, não tem natureza 
previdenciária, e a devolução desse 
valor deve ser feita aos que 
contribuíram. 
"O direito à reversão dos valores 
correspondentes à reserva especial se 
incorpora, gradualmente, ao 
patrimônio jurídico de quem 
contribuiu para o resultado 
superavitário, à medida em que há o 
decurso do tempo e se concretizam as 
demais exigências para a sua aquisição 
plena", completou. 
Direito subjetivo de recebimento 
A relatora lembrou que, apesar de a 
beneficiária não ter direito adquirido, 
há a figura do direito acumulado 
no artigo 17 da Lei Complementar 
109/2001. 
Para Nancy Andrighi, embora o 
superávit não gere direito adquirido, 
não pode ser entendido como mera 
expectativa de direito, pois os 
participantes que contribuíram para o 
resultado positivo têm o direito 
subjetivo de receber sua fração 
individual, após a revisão do plano 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp109.htm#art20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp109.htm#art20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp109.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp109.htm#art17
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com reversão de valores da reserva 
especial correspondente. 
"Mesmo antes do preenchimento de 
todos os requisitos de elegibilidade 
para o recebimento dos valores 
revertidos, o participante já agregou 
uma parcela desse direito ao seu 
patrimônio jurídico", ressaltou. 
Princípio da boa-fé objetiva 
Por outro lado, a relatora explicou que, 
no intervalo entre a apuração do 
resultado e a determinação de revisão 
obrigatória, essa espécie de 
expectativa de direito qualificada fica 
sujeita a eventuais alterações do plano 
sobre a destinação e a utilização do 
superávit apurado. 
A ministra concluiu que, sob a ótica do 
princípio da boa-fé objetiva, a melhor 
forma de proteger aquele que 
contribuiu para um resultado 
superavitário e para a formação da 
reserva especial é devolver os valores 
que excederam o necessário para a 
garantia dos benefícios contratados e 
das despesas administrativas do plano 
de benefícios. 
Leia o acórdão no REsp 
2.013.177. 
Esta notícia refere-se 
ao(s) processo(s):REsp 2013177 
 
Devedor solidário que paga 
dívida sozinho pode assumir 
lugar do credor durante a 
execução 
 

A 3ª Turma do Superior Tribunal de 
Justiça decidiu, por unanimidade, que 
o devedor solidário que faz a quitação 
integral do débito assume os direitos 
do exequente originário, podendo 
substituí-lo no polo ativo da execução. 
 
Substituição de devedor por credor 
pode ocorrer mesmo com processo em 
andamento 

 
Após quitar integralmente uma dívida 
bancária que estava em processo de 
execução, um dos codevedores pediu a 
substituição no polo ativo da 
demanda, para que ele passasse a 
constar como o único credor dos 
demais executados. O pleito foi 
acolhido pelo juízo e pelo tribunal de 
segunda instância. 
No recurso ao STJ, dois dos 
codevedores solidários solicitaram a 
extinção do processo, alegando que o 
pagamento ao banco teria extinguido o 
título executivo extrajudicial, de modo 
que não haveria mais nenhuma 
obrigação a respaldar a execução. 
Os devedores também sustentaram 
que o direito de regresso exigiria a 
propositura de ação autônoma, pois 
não seria possível exercê-lo nos 
mesmos autos da execução em curso. 
Obrigação cumprida 

 
Ao negar provimento ao recurso, a 
relatora, ministra Nancy Andrighi, 
explicou que, conforme o disposto 
no artigo 778, parágrafo 1º, IV, do 
Código de Processo Civil, o 
pagador da dívida adquiriu 
legitimidade (secundária ou derivada) 
para prosseguir com a execução do 
título extrajudicial. 
Nessa hipótese, a substituição do 
credor originário no polo ativo da 
demanda (sub-rogação) ocorre sem o 
consentimento do executado e 
dispensa o ajuizamento de ação 
autônoma de regresso. 
“A desnecessidade da propositura de 
ação autônoma prestigia os princípios 
da celeridade e da economia 
processual, e obedece à regra de que a 
execução se realiza no interesse do 
exequente”, declarou a ministra. 
Nancy Andrighi esclareceu ainda, com 
fundamento no artigo 379 do 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=233016232&registro_numero=202202120930&peticao_numero=&publicacao_data=20240307&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=233016232&registro_numero=202202120930&peticao_numero=&publicacao_data=20240307&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%202013177
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
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Código Civil e na doutrina, que, no 
pagamento com sub-rogação, há o 
adimplemento da obrigação, mas 
permanece vigente o dever de pagar. 
Isso significa que um credor sai da 
relação jurídica enquanto outro o 
substitui, mas a dívida persiste, não 
havendo motivo para a alegada 
inexequibilidade do título que dá 
embasamento à execução. Com 
informações da assessoria de 
imprensa do Superior Tribunal de 
Justiça. 
Clique aqui para ler o acórdão 
REsp 2.095.925 
 
Viúva tem legitimidade para 
questionar registro de suposto 
bisneto reconhecido como filho 
pelo marido falecido 
 
A Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) determinou 
o prosseguimento de ação ajuizada por 
uma viúva para anular a certidão de 
nascimento de menor que, segundo 
ela, foi registrado como filho pelo 
marido falecido, mas que na realidade 
seria bisneto dele. De acordo com o 
colegiado, a invalidação do documento 
não precisa ser requerida 
exclusivamente pelo pai registral nos 
casos em que se alega a ocorrência de 
erro ou falsidade ideológica. 
"O artigo 1.604 do Código Civil (CC) 
prevê a possibilidade de se vindicar 
estado contrário ao que resulta do 
registro civil, por meio de ação 
anulatória, quando demonstrada a 
falsidade ou o erro, não havendo falar 
em caráter personalíssimo da 
demanda anulatória, pois pode ser 
promovida por qualquer interessado", 
destacou o relator do recurso da viúva, 
ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Ao longo do processo, as instâncias 
ordinárias não reconheceram a 

legitimidade da viúva para pedir a 
anulação do registro do menor. Para o 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios (TJDFT), tratando-se 
de ação negatória de paternidade, o 
ajuizamento seria direito 
personalíssimo do pai registral, não 
podendo ser proposta por terceiro 
quando há finalidade eminentemente 
patrimonial. 
Em recurso especial, a viúva alegou 
que o reconhecimento de paternidade 
feito pelo marido falecido seria 
"revestido de simulação e ilegalidade". 
Ela também defendeu que o pedido de 
anulação se justificativa por questões 
de ordem moral, ou seja, não teria 
apenas motivações econômicas e 
patrimoniais. 
Pedido está configurado como 
ação de anulação de registro civil 
O ministro Marco Aurélio Bellizze 
observou que a solução do caso passa 
pela distinção entre a ação negatória 
de paternidade e a ação de anulação de 
registro civil de nascimento. A 
primeira – detalhou – está prevista no 
artigo 1.601 do CC e visa a impugnação 
da paternidade do filho, tendo 
natureza personalíssima, ou seja, a 
legitimidade é exclusiva do pai 
registral. 
Por outro lado, o relator explicou que o 
artigo 1.604 do Código Civil admite a 
ação anulatória proposta por qualquer 
interessado para questionar o registro 
civil na hipótese de falsidade ou de 
erro. Nesse sentido, Bellizze citou 
precedente do STJ que afastou o 
caráter personalíssimo de ação 
anulatória e reconheceu a legitimidade 
dos interessados na declaração de 
falsidade. 
Ainda segundo o ministro, a autora da 
ação – que terá o ônus de provar a 
falsidade no registro do menor – 
possui claro interesse moral em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2024/06/stj-acordao-devedor-solidario.pdf
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esclarecer a situação, pois o suposto 
bisneto do seu falecido marido, na 
condição registral atual de filho, pediu 
o pagamento de 50% da pensão por 
morte. 
"Convém ressaltar, contudo, que a 
presente decisão se limita a reconhecer 
a condição da ação relativa à 
legitimidade ativa, não havendo 
nenhum juízo de valor sobre o mérito 
da demanda, que será analisado no 
momento oportuno pelas instâncias 
ordinárias", concluiu o relator ao dar 
provimento ao recurso especial e 
determinar o prosseguimento da ação. 
Fonte: STJ 
 

Juiz, de ofício, pode converter em 
arrolamento simples o inventário 
proposto pelo rito completo 

 
A Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) definiu que, 
uma vez proposta a ação de inventário 
pelo rito solene ou completo, é lícito ao 
juiz, de ofício, determinar a sua 
conversão para o rito do arrolamento 
simples ou comum, desde que 
preenchidos os pressupostos do 
procedimento simplificado. 
No caso dos autos, uma mulher propôs 
uma ação de inventário pelo rito 
completo, tendo o juízo de primeiro 
grau, em decisão interlocutória, 
determinado a conversão do rito do 
inventário para o arrolamento simples. 
Após o Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro confirmar a decisão de 
primeira instância, a autora da ação 
recorreu ao STJ alegando violação ao 
artigo 664 do Código de Processo Civil 
(CPC), pois, segundo ela, embora o 
arrolamento seja um procedimento 
simplificado e mais célere em relação 
ao de inventário, não cabe ao 
magistrado, de ofício, ordenar que os 

sucessores optem por esse 
procedimento. 
Escolha de rito mais completo 
não impede reconhecimento de 
sua inadequação 
 
A ministra Nancy Andrighi, relatora, 
destacou que, embora a legislação 
processual tenha superado a regra da 
absoluta rigidez procedimental e 
migrado para um modelo mais flexível, 
o rito continua sendo, em regra, 
questão diretamente relacionada à 
jurisdição e, como tal, de ordem 
pública. Dessa forma, segundo a 
relatora, “presentes os pressupostos 
previstos em lei, descabe à parte, em 
princípio, adotar unilateralmente 
procedimento distinto”. 
A ministra também ressaltou que a 
adoção de um procedimento mais 
amplo e profundo do ponto de vista da 
análise do caso e da produção de 
provas, por si só, não impede que seja 
reconhecida a inadequação do rito 
escolhido pela parte, já que, ainda 
assim, poderá haver prejuízo às partes 
ou uma verdadeira incompatibilidade 
procedimental. 
“A tramitação de uma ação em 
procedimento distinto daquele 
previsto pelo legislador está 
condicionada ao exame do interesse da 
jurisdição, verificando-se se a adoção 
de procedimento distinto provocará 
prejuízo à atividade jurisdicional, 
inclusive quanto à celeridade e à 
razoável duração do processo, e ao 
interesse dos réus, pois a adoção de 
procedimento distinto não poderá lhe 
causar indevidas restrições cognitivas 
ou probatórias”, declarou. 
Utilização do rito completo não atende 
aos interesses da jurisdição e das 
demais partes 
Nancy Andrighi ainda explicou que, no 
caso dos autos, a tramitação da ação de 
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inventário pelo rito solene ou 
completo, quando cabível e adequado 
o rito do arrolamento simples ou 
comum, não atende aos interesses da 
jurisdição, uma vez que provocará um 
alongamento desnecessário do 
processo e uma provável prática de 
atos processuais que seriam 
dispensáveis, causando prejuízo na 
atividade jurisdicional. 
“De outro lado, o procedimento eleito 
pela autora também não atende aos 
interesses das demais partes, pois, 
embora a adoção do rito mais 
completo não lhes cause, em princípio, 
restrições cognitivas ou probatórias, 
terão potencialmente prejuízos à 
solução da controvérsia em tempo 
razoável em decorrência do 
alongamento injustificado do 
processo”, concluiu ao negar 
provimento ao recurso. 
Leia o acórdão no REsp 2.083.338. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 2083338 
 
FONTE: STJ 
 

Tutela antecipada antecedente 
exige intimação específica do autor 
para aditar petição inicial 

 
A Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) decidiu, em 
julgamento sobre tutela antecipada 
antecedente, que a intimação 
específica do autor para aditar a 
petição inicial é necessária, não 
bastando a intimação sobre a 
concessão da medida. O colegiado 
também reforçou o entendimento de 
que o oferecimento de contestação – 
em vez de recurso – é suficiente para 
impedir a estabilização dos efeitos da 

tutela antecipada concedida em 
caráter antecedente. 
Na origem, um banco ajuizou pedido 
de tutela antecipada antecedente para 
bloquear, via BacenJud, o valor de 
quase R$ 620 mil em ativos do réu. O 
pedido foi negado em primeiro grau, 
mas concedido pelo tribunal estadual. 
O réu, porém, não foi intimado da 
decisão, pois ainda não havia sido 
incluído no processo. 
Na audiência de conciliação designada 
em primeiro grau, o réu ofereceu 
contestação solicitando a extinção do 
processo por falta do aditamento à 
inicial, como prevê o artigo 303 do 
Código de Processo Civil (CPC) – 
pleito que foi concedido pelo 
magistrado e mantido pela corte de 
segundo grau. 
No recurso ao STJ, o banco 
argumentou que a tutela concedida em 
caráter antecedente teria se tornado 
estável, já que não foi interposto 
recurso contra a decisão que a 
concedeu. Sustentou ainda que, a 
partir da estabilização, dada a ausência 
de interposição de recurso pelo réu, 
haveria dispensa do aditamento 
previsto no artigo 303, parágrafo 1º, I, 
do CPC – e, de todo modo, alegou não 
ter sido intimado para essa 
providência. 
Precedentes do STJ esclarecem 
controvérsia sobre estabilização 
 
A relatora do caso no STJ, ministra 
Isabel Gallotti, afirmou que há 
controvérsias quanto à estabilização 
da tutela antecipada antecedente, em 
razão do termo “recurso” constante no 
caput do artigo 304 do CPC, mas o STJ 
tem precedentes que elucidam o tema. 
A ministra citou o REsp 1.760.966, no 
qual a Terceira Turma fixou o 
entendimento de que a contestação é 
um meio de impugnação hábil para 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2383419&num_registro=202300910760&data=20231123&formato=PDF
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evitar a estabilização dos efeitos da 
tutela. 
Segundo Gallotti, no caso em análise, 
foi demonstrado que o réu apresentou 
contestação, impedindo, assim, a 
estabilização dos efeitos da tutela – 
ficando prejudicada a tese do banco de 
que, diante da alegada estabilização, 
ele estaria dispensado de fazer o 
aditamento da inicial exigido pelo 
artigo 303, parágrafo 1º, I, do CPC. 
No entanto, a relatora reconheceu que 
não houve intimação específica para o 
aditamento em primeiro grau, mas 
apenas a intimação, em segunda 
instância, da decisão concessiva da 
tutela antecipada, contando-se a partir 
daí o prazo para o autor aditar a 
petição inicial. Como, nessa ocasião, 
não foi possível intimar o réu – que 
ainda não tinha advogado no processo 
–, não se sabia se haveria a 
estabilização da tutela que poderia 
levar à extinção do processo. 
Citando outro precedente da Terceira 
Turma (REsp 1.766.376), Gallotti 
comentou que os prazos do réu (para 
recorrer) e do autor (para aditar a 
inicial) não são concomitantes, mas 
subsequentes. Assim sendo, entendeu 
ser necessária a intimação específica 
para o início do prazo para aditamento 
da inicial. 
Por fim, entendendo que a contestação 
impediu a estabilização da tutela 
antecipada concedida, a ministra 
Isabel Gallotti deu parcial provimento 
ao recurso especial e determinou o 
envio do processo à origem, para que o 
banco seja intimado, de forma 
específica, a emendar a petição inicial 
no prazo a ser assinalado pelo juízo. 
Simples impugnação impede a 
estabilização da tutela 
antecipada deferida 
 
O ministro Marco Buzzi, em voto-

vista, acompanhou a solução dada pela 
relatora, mas expressou o 
entendimento de que não houve 
recurso nem propriamente 
contestação por parte do réu, e sim 
impugnação da antecipação de tutela – 
o que impediu a estabilização da 
demanda. Segundo o ministro, é 
inviável falar em contestação no caso, 
pois só após o aditamento à inicial é 
que o réu terá informações completas 
sobre a lide proposta; assim, o que 
houve foi mera impugnação ou simples 
comparecimento aos autos com uma 
petição superficial para afastar a 
pretendida estabilização. 
Marco Buzzi disse que a doutrina e a 
jurisprudência têm admitido qualquer 
modalidade de defesa para a 
manifestação do réu contra a 
estabilização da tutela antecipada 
concedida, motivo pelo qual a 
impugnação do réu não tem de ser 
necessariamente mediante recurso. 
De acordo com o ministro, não 
havendo a estabilização da tutela ante 
a impugnação do réu, passa-se a uma 
nova etapa processual – do 
procedimento provisório da tutela 
antecedente para o da tutela definitiva 
–, momento em que surge a 
necessidade de intimação específica do 
autor para promover o aditamento à 
inicial. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 1938645 
 
FONTE: STJ 
 
Repetitivo discute se habilitação 
de sucessores da parte falecida 
no processo está sujeita à 
prescrição 
 

A Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça afetou os Recursos 
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Especiais 2.034.210, 2.034.211 e 
2.034.214, de relatoria do ministro 
Humberto Martins, para julgamento 
pelo rito dos repetitivos. 
A controvérsia, cadastrada como Tema 
1.254, está em definir se "ocorre ou não 
a prescrição para a habilitação de 
herdeiros ou sucessores da parte 
falecida no curso da ação". 
O colegiado determinou a suspensão 
da tramitação dos processos, 
individuais ou coletivos, que tratem da 
mesma questão jurídica, nos quais 
tenham sido interpostos recurso 
especial ou agravo em recurso 
especial e que estejam em segunda 
instância ou no STJ. 
Ausência de previsão legal para 
a habilitação dos sucessores 
No REsp 2.034.210, a Universidade 
Federal do Ceará recorre de decisão do 
Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região (TRF5) que manteve a 
habilitação de um sindicato como 
sucessor de uma servidora para 
requerer o recebimento de crédito 
concedido a ela em primeira instância. 
A servidora faleceu no curso do 
processo de conhecimento, antes da 
fase de execução. 
Para a recorrente, a pretensão 
executória estaria prescrita, porque o 
sucessor deveria ter requerido sua 
habilitação em até cinco anos após o 
trânsito em julgado 
da sentença exequenda, havendo 
também transcorrido o mesmo prazo 
prescricional desde a expedição da 
requisição de pagamento. 
O ministro Humberto Martins 
explicou que o TRF5 fundamentou sua 
decisão no fato de que a morte de uma 
das partes leva à suspensão do 
processo, razão pela qual, na ausência 
de previsão legal sobre prazo para a 
habilitação dos respectivos sucessores, 
não há prescrição intercorrente. 

De acordo com o relator, a matéria tem 
potencial de multiplicidade: foram 
localizados 37 acórdãos e 1.939 
decisões monocráticas proferidas por 
ministros da Primeira e da Segunda 
Turmas a respeito de questão 
semelhante. 
Recursos repetitivos geram 
economia de tempo e segurança 
jurídica 
O Código de Processo Civil regula, 
nos artigos 1.036 e seguintes, o 
julgamento por amostragem, 
mediante a seleção de recursos 
especiais que tenham controvérsias 
idênticas. Ao afetar um processo, ou 
seja, encaminhá-lo para julgamento 
sob o rito dos repetitivos, os ministros 
facilitam a solução de demandas que 
se repetem nos tribunais brasileiros. 
A possibilidade de aplicar o mesmo 
entendimento jurídico a diversos 
processos gera economia de tempo e 
segurança jurídica. No site do STJ, é 
possível acessar todos os temas 
afetados, bem como saber a 
abrangência das decisões de 
sobrestamento e as teses jurídicas 
firmadas nos julgamentos, entre 
outras informações. 
Leia o Acórdão no REsp 2.034.210. 
Esta notícia refere-se 
ao(s) processo(s):REsp 
2034210REsp 2034211REsp 
2034214 
 
Fonte: STJ 
 

Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro – TJRJ 

 
Banco pode ser responsabilizado 
por leilão fraudulento 
 
GOLPE DO FALSO LEILÃO 
TERCEIROS FRAUDADORES 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1254&cod_tema_final=1254
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1254&cod_tema_final=1254
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1036
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=242083767&registro_numero=202203340440&publicacao_data=20240510&peticao_numero=202400IJ2554
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%202034210
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%202034210
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%202034211
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%202034214
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%202034214
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FALHA DE SEGURANÇA 
INTERNA 
DANO MATERIAL 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. GOLPE DO FALSO 
LEILÃO. TERCEIROS 
FRAUDADORES. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. APELO DO 
AUTOR. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA RÉ QUE NÃO 
COMPROVOU A REGULARIDADE 
DA ABERTURA DA CONTA 
CORRENTE DOS GOLPISTAS E, 
ASSIM, FACILITOU A FRAUDE. O 
apelante, autor, acreditou estar 
arrematando uma motocicleta em 
leilão virtual promovido por J. E. 
Leiloeiro, efetuando o pagamento via 
pix em conta bancária indicada por 
suposto preposto na instituição 
bancária apelada. O recorrente foi 
vítima de fraude perpetrada por 
terceiros conhecida como golpe do 
falso leilão. Supondo estar negociando 
com o real leiloeiro, o consumidor não 
observou perceptíveis detalhes falsos 
com falta de atenção. Por outro lado, 
os fraudadores abriram uma conta 
corrente digital de pessoa jurídica na 
fintech ré que não se desincumbiu do 
ônus probatório da demonstração da 
regularidade da abertura da conta em 
questão. Logo, não há que se cogitar de 
culpa exclusiva da vítima e de 
terceiros, pois restou configurada a 
falha de segurança interna da ré que 
não comprovou a idoneidade do 
cliente no ato da abertura da conta, 
tratando-se de fortuito interno que 
não elide a sua responsabilidade 
objetiva. Portanto, deve responder 
pelos danos gerados pela fraude 
praticada pelos terceiros no âmbito da 
operação destacada. O pedido deve ser 
julgado procedente para condenar o 

réu ao pagamento de prejuízo material 
suportado pelo autor no valor de 
R$17.326,00. Embora admitida a falha 
na prestação do serviço pela ré, não há 
dano moral indenizável. Recurso 
CONHECIDO e PARCIALMENTE 
PROVIDO. 
  
0007395-43.2022.8.19.0042 - 
APELAÇÃO 
OITAVA CAMARA DE DIREITO 
PRIVADO (ANTIGA 17ª CÂMARA 
CÍVEL) 
Des(a). CEZAR AUGUSTO 
RODRIGUES COSTA 
Fonte: Ementário de 
Jurisprudência Cível do TJRJ nº 
10/2024 
 
Falta de habilitação do condutor 
não afasta, por si só, a 
indenização em seguro de vida 
 
SEGURO DE VIDA 
MORTE DO SEGURADO 
ACIDENTE DE TRÂNSITO 
FALTA DE HABILITAÇÃO PARA 
DIRIGIR 
NEGATIVA DE COBERTURA 
DESCABIMENTO 
DANO MORAL 
Apelação. Ação de cobrança. Seguro de 
vida. Morte do segurado em acidente 
na condução de motocicleta. 
Cobertura negada, com fundamento 
na falta de habilitação do condutor. De 
acordo com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, "a 
ausência de habilitação para dirigir 
não configura, por si só, o 
agravamento intencional do risco por 
parte do segurado, apto a afastar a 
obrigação de indenizar da 
seguradora". Dano moral configurado. 
Redução da indenização securitária 
em 50% (cinquenta por cento), a fim 
de resguardar a outra metade para a 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.001.93569
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segunda beneficiária, mãe da vítima. 
Recurso do autor desprovido. Apelo do 
1º réu provido em parte. Recurso 
adesivo provido. 
  
0149279-91.2019.8.19.0001 - 
APELAÇÃO 
QUINTA CAMARA DE DIREITO 
PRIVADO (ANTIGA 24ª CÂMARA 
CÍVEL) 
Des(a). AGOSTINHO TEIXEIRA DE 
ALMEIDA FILHO  
Fonte: Ementário de 
Jurisprudência Cível do TJRJ nº 
11/2024 
 
É competente o juízo cível para 
ação que cobra valores oriundos 
de emissão de debêntures; e a 
relação com o investidor 
ocasional é de consumo 
 
INVESTIDOR 
DEBÊNTURES 
RESGATE DA CÁRTULA 
NÃO PAGAMENTO 
RELAÇÃO JURÍDICA DE 
CONSUMO 
COMPETÊNCIA DA VARA CÍVEL 
Conflito de competência. Direito 
Processual Civil. Definição da 
competência para processar e julgar 
ação obrigacional e indenizatória em 
que o demandante objetiva o 
recebimento de valores oriundos da 
emissão de debêntures, ofertadas e 
não pagas pelos réus, no momento do 
resgate da cártula pelo detentor do 
direito de crédito. Autora que é mera 
investidora ocasional e busca obter 
rentabilidade através da aquisição de 
debêntures emitidas pelo réu. Relação 
jurídica de consumo. Inteligência dos 
arts. 2º e 3º do Código de Defesa do 
Consumidor. Jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. 
Inaplicabilidade do art. 50, I, "e" da Lei 

de Organização e Divisão Judiciárias. 
Competência do juízo suscitado (Vara 
Cível). Procedência do conflito 
negativo. 
  
0003957-67.2024.8.19.0000 - 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA 
NONA CAMARA DE DIREITO 
PRIVADO (ANTIGA 2ª CÂMARA 
CÍVEL) 
Des(a). PAULO SÉRGIO PRESTES 
DOS SANTOS 
Fonte: Ementário de 
Jurisprudência Cível do TJRJ nº 
11/2024 
 
A consaguinidade não é 
suficiente para superar os laços 
fraternos na disputa de guarda e 
adoção: melhor interesse da 
criança 
 
DESTITUIÇÃO DO PODER 
FAMILIAR, GUARDA E ADOÇÃO 
DISPUTA DE GUARDA 
PRETENSÃO DE ADOÇÃO COM 
FUNDAMENTO NA 
CONSANGUINIDADE 
IRMÃOS EM FAMÍLIA 
SUBSTITUTA 
MANUTENÇÃO DOS LAÇOS 
FRATERNOS 
PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO 
INTEGRAL 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. 
AÇÕES CONEXAS DE DESTITUIÇÃO 
DO PODER FAMILIAR, GUARDA E 
ADOÇÃO. ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL E FAMILIAR DE 
QUATRO DOS SEIS FILHOS DA 
SEGUNDA AGRAVADA. 
COLOCAÇÃO DOS TRÊS MAIS 
VELHOS EM FAMÍLIAS 
SUBSTITUTAS COMO PREPARAÇÃO 
PARA A ADOÇÃO. DISPUTA DA 
GUARDA QUE SE RESTRINGE À 
FILHA MAIS NOVA DOS 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.001.98584
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2024.008.00134
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AGRAVADOS, UM BEBÊ DE 11 
MESES. AGRAVANTES QUE, NA 
QUALIDADE DE PARENTES DO 
GENITOR DA BEBÊ, PRETENDEM A 
ADOÇÃO COM FUNDAMENTO NA 
CONSANGUINIDADE, EM 
DETRIMENTO DE UM SEGUNDO 
CASAL POSTULANTE QUE, NA 
QUALIDADE DE ADOTANTES DE 
OUTROS DOIS IRMÃOS DA BEBÊ, 
VISAM A EVITAR O ROMPIMENTO 
DOS VÍNCULOS FRATERNAIS. 
DECISÃO AGRAVADA QUE 
CONCEDE A GUARDA DA BEBÊ A 
ESSE SEGUNDO CASAL. 
IRRESIGNAÇÃO DOS AGRAVANTES 
QUE NÃO PROSPERA. ESTUDOS 
PSICOSSOCIAIS QUE 
RECOMENDAM A MANUTENÇÃO 
DOS LAÇOS FRATERNOS DIANTE 
DO HISTÓRICO DE SOFRIMENTO 
EMOCIONAL DECORRENTE DO 
ABANDONO PELOS GENITORES. 
AUSÊNCIA DE QUAISQUER 
ELEMENTOS QUE EVIDENCIEM 
QUE A SEPARAÇÃO DOS IRMÃOS 
TRARÁ MAIORES BENEFÍCIOS A 
JUSTIFICAR A MITIGAÇÃO DA 
REGRA PREVISTA NO ARTIGO 28, § 
4º, DO ECA. PROCESSO DE GUARDA 
E ADOÇÃO QUE SE DESENVOLVE 
COM BASE NO PRINCÍPIO DA 
PROTEÇÃO INTEGRAL DA 
CRIANÇA, CUJOS INTERESSES 
DEVEM PREPONDERAR SOBRE OS 
ANSEIOS UNILATERAIS DOS 
PRETENDENTES À ADOÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE 
AFINIDADE E AFETIVIDADE 
ENTRE OS AGRAVANTES E OS 
GENITORES DA INFANTE QUE 
ATRAI A REGRA DO ARTIGO 28, § 
3º, DO ECA. DECISÃO QUE NÃO 
MERECE RETOQUE. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 
  

0102762-89.2023.8.19.0000 - 
AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DECIMA OITAVA CAMARA DE 
DIREITO PRIVADO (ANTIGA 15ª 
CÂMARA CÍVEL) 
Des(a). LUCIA REGINA ESTEVES DE 
MAGALHAES 
Fonte: Ementário de 
Jurisprudência Cível do TJRJ nº 
10/2024 
 

Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo – TJSP 

 
Condomínio indenizará 
moradora após divulgação de 
vídeo de briga conjugal em 
elevador 
Reparação majorada para R$ 8 mil 
 
A 28ª Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo 
manteve condenação de condomínio 
ao pagamento de indenização, por 
danos morais, a mulher que teve vídeo 
de briga conjugal em elevador vazado. 
A reparação, que havia sido fixada em 
R$ 5 mil, foi majorada para R$ 8 mil. 
Em 1º Grau, o processo foi julgado pela 
10ª Vara Cível de Guarulhos, com 
sentença proferida pelo juiz Lincoln 
Antônio Andrade de Moura. 
  
Segundo os autos, imagens das 
câmeras instaladas no elevador do 
condomínio em que a autora aparece 
brigando com o ex-companheiro 
foram compartilhadas em grupos de 
troca de mensagens, alcançando 
grande divulgação.  
  
Para o relator da apelação, 
desembargador Dimas Rubens 
Fonseca, é incontroversa a 
responsabilidade do réu pela guarda 
dos vídeos realizados pelo seu sistema 
de monitoramento interno, “devendo 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.002.144135
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ser responsabilizado pelo vazamento 
de conteúdo que cause lesão a direito 
da personalidade aos envolvidos”.  
  
“Considerando as circunstâncias do 
caso, as condições econômicas das 
partes, a gravidade objetiva do dano e 
o seu efeito lesivo, o montante fixado 
de indenização por dano moral deve 
ser majorado para R$ 8 mil”, 
escreveu.  
Completaram a turma julgadora os 
desembargadores Ferreira da Cruz e 
Michel Chakur Farah. A decisão foi 
unânime. 
  
Apelação nº 1052125-
66.2022.8.26.0224 
Fonte: Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo (TJSP)  
 
Vítima de invasão hacker será 
indenizada por rede social 
 
Fornecedor de serviço é responsável 
pelas falhas. 
  
 A 14ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São 
Paulo manteve decisão da 42ª Vara 
Cível Central, proferida pelo juiz 
André Augusto Salvador Bezerra, que 
condenou rede social a indenizar 
usuário que teve a conta invadida por 
hacker. A reparação, por danos 
morais, foi fixada em R$ 10 mil. 
 Em seu voto, o relator do 
recurso, desembargador Carlos Abrão, 
destacou que o requerido lucra com a 
atividade e deve garantir a segurança 
dos usuários, o que não ocorreu no 
caso. “Convém destacar que o 
demandado lucra com sua atividade, 
devendo cercar-se de sistemas que 
garantam a segurança dos serviços 
prestados, responsabilizando-se por 

eventuais falhas, tratando-se de risco 
inerente ao seu negócio.” 
 O magistrado também apontou 
que o hacker passou a usar o perfil da 
autora para aplicar golpes e que o 
controle da conta só foi restabelecido 
após ordem judicial, “havendo nítida 
falha na prestação dos serviços”. 
“Quanto ao dano moral, restou 
configurado, porquanto o uso 
desautorizado do perfil abalou a 
imagem da demandante perante seus 
contatos, os quais foram abordados 
fraudulentamente por terceiro, que se 
fez passar por ela para cometimento de 
ato ilícito”, concluiu. 
 Completaram o julgamento os 
desembargadores Luis Fernando 
Camargo de Barros Vidal e Penna 
Machado. A decisão foi unânime.  
  
 Apelação nº 1117259-
87.2023.8.26.0100 
  
Fonte: Comunicação Social TJSP 
 

Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul – TJRS 

 
Violência processual: juíza 
condena homem que ajuizou 
ação contra ex-esposa de amigo 
 
Por entender que houve uso abusivo 
do processo, o juízo da 4ª Vara Cível de 
Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, 
condenou um homem que ajuizou ação 
contra ex-esposa de amigo para cobrar 
parcela dela em convênio. O homem 
foi condenado ao pagamento de cinco 
salários-mínimos, além das custas 
processuais e honorários advocatícios. 
Na ação, o autor afirmou ter pagado 
um boleto de plano de saúde familiar 
do amigo no valor de R$ 3.141,95, por 
"questões humanitárias". Como a ex-
esposa do amigo estava incluída no 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=yv9WtGcYDuUsSJmCdZIkZpCCpR_7pf4VO3qCqvwG4tp0Wa47MqjcCA..&URL=https%3a%2f%2fesaj.tjsp.jus.br%2fcposg%2fsearch.do%3fconversationId%3d%26paginaConsulta%3d0%26cbPesquisa%3dNUMPROC%26numeroDigitoAnoUnificado%3d1052125-66.2022%26foroNumeroUnificado%3d0224%26dePesquisaNuUnificado%3d1052125-66.2022.8.26.0224%26dePesquisaNuUnificado%3dUNIFICADO%26dePesquisa%3d%26tipoNuProcesso%3dUNIFICADO
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=yv9WtGcYDuUsSJmCdZIkZpCCpR_7pf4VO3qCqvwG4tp0Wa47MqjcCA..&URL=https%3a%2f%2fesaj.tjsp.jus.br%2fcposg%2fsearch.do%3fconversationId%3d%26paginaConsulta%3d0%26cbPesquisa%3dNUMPROC%26numeroDigitoAnoUnificado%3d1052125-66.2022%26foroNumeroUnificado%3d0224%26dePesquisaNuUnificado%3d1052125-66.2022.8.26.0224%26dePesquisaNuUnificado%3dUNIFICADO%26dePesquisa%3d%26tipoNuProcesso%3dUNIFICADO
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=MA8K0D5NAe4kHaEEHMKQggbwglDVTR88tuMUYDvO1110Wa47MqjcCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.tjsp.jus.br%2fNoticias%2fNoticia%3fcodigoNoticia%3d99555%26pagina%3d1
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=MA8K0D5NAe4kHaEEHMKQggbwglDVTR88tuMUYDvO1110Wa47MqjcCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.tjsp.jus.br%2fNoticias%2fNoticia%3fcodigoNoticia%3d99555%26pagina%3d1
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do;jsessionid=F921BC764DB0A5F812B75A6DFAEA0394.cposg53?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1117259-87.2023&foroNumeroUnificado=0100&dePesquisaNuUnificado=1117259-87.2023.8.26.0100&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do;jsessionid=F921BC764DB0A5F812B75A6DFAEA0394.cposg53?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=1117259-87.2023&foroNumeroUnificado=0100&dePesquisaNuUnificado=1117259-87.2023.8.26.0100&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
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plano, ele queria o ressarcimento de 
R$ 1.076,70, correspondente à parte 
da dívida que acreditava ser de 
responsabilidade da mulher. 
Ao contestar, a mulher informou que 
enfrenta um câncer em estado 
avançado e é mãe de dois filhos. 
Acusou o autor de criar a demanda 
para atormentá-la e solicitou, além da 
improcedência da ação, a condenação 
dele e de sua advogada por litigância 
de má-fé. Ainda conforme a defesa, a 
obrigação de pagamento do plano de 
saúde era do ex-marido, conforme 
decisão judicial na ação de divórcio. 
Em réplica, o autor alegou que a 
mulher adotou um tom vitimista e que 
o reembolso não se confundia com 
sub-rogação. Justificou ainda que os 
efeitos da decisão de divórcio não o 
atingiam. 
A juíza responsável pelo caso concluiu 
que o homem agiu como gestor de 
negócios alheios, sem autorização 
(arts. 861 e seguintes do CC). Segundo 
a magistrada, embora o autor tenha 
pagado as mensalidades do plano de 
saúde, a responsabilidade pelo 
pagamento era do ex-marido da ré, 
conforme estipulado judicialmente. 
A sentença também considerou que o 
homem fez uso abusivo do processo, 
pois, em conluio com outros colegas, 
que ajudaram no pagamento do plano, 
moveram ações de cobrança, em juízos 
diversos, para pedir a restituição do 
valor à mulher. 
"O mais inusitado nesse contexto não 
é, como aventado na inicial, o fato de 
uma pessoa pagar uma dívida de 
terceiro e ajuizar ação de cobrança. O 
que impressiona, e causa espécie, é a 
naturalidade com que é narrado o 
concerto feito entre o referido grupo de 
amigos para livrar o ex-marido da ré 
de obrigação a ele imposta em 
juízo.  Revelando-o em detalhes – 

alguns até sem sentido, como a 
descrição dos locais onde ocorrem as 
reuniões onde o plano vem sendo 
orquestrado –, o autor expõe, de forma 
clara, a utilização do processo como 
meio de constranger e tentar "vencer 
pelo cansaço" a demandada. Sem o 
menor senso crítico, não percebe que, 
em verdade, comete abuso de direito.", 
pontuou a juíza. 
A magistrada citou ainda precedentes 
do TJRS e o julgamento do REsp 
1.817.845 do STJ, no qual a ministra 
Nancy Andrighi descreveu o assédio 
processual como o exercício abusivo de 
direitos, devendo ser rigorosamente 
repelido. 
A sentença também determinou a 
remessa de cópia dos autos à OAB-RS 
para análise da conduta da advogada 
do homem. O Ministério Público foi 
intimado para providências no âmbito 
criminal, considerando possível 
enquadramento nas infrações 
previstas nos arts. 147-B e 288 do CP. 
Atuaram no caso os advogados Pedro 
Loureiro Cardoso Alves, membro do 
IBDFAM, e Otávio Burle, da BCC 
Consultoria Jurídica. 
Processo: 5213785-
92.2023.8.21.0001. 
Fonte: IBDFAM 
 
Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios – TJDFT 

 
Fertilização in vitro: Justiça 
autoriza mães registrarem filhos 
sem comprovar casamento 

A Vara de Registros Públicos do DF 
julgou improcedente dúvida suscitada 
pelo 5º Ofício de Registro Civil, Títulos 
e Documentos e Pessoas Jurídicas do 
Distrito Federal que negou pedido de 
registro de nascimento de mães e 
inclusão de uma delas como genitora 
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de duas crianças nos respectivos 
registros. 
Conforme o processo, o casal 
compareceu ao cartório e solicitou 
lavratura dos documentos de registro 
de nascimento. Porém, as mulheres 
não possuíam certidão de casamento 
ou de união estável, a fim de conter o 
nome de uma delas também como 
genitora, já que a outra realizou o 
procedimento de fertilização in vitro. 
Ao julgar o caso, a Juíza explica que a 
legislação dispõe acerca da 
possibilidade de apenas um dos 
genitores comparecer ao cartório para 
registrar os filhos, desde que apresente 
documento que comprove o 
casamento ou a união estável. 
Acrescenta que, apesar de o capítulo 
que trata de reprodução assistida não 
preveja a hipótese em que os genitores 
não sejam casados ou que não 
possuíam união estável, a magistrada 
entende que “a lacuna deve ser 
suprida”. 
Por fim, a Juíza pontua que, no caso 
em análise, as mulheres planejaram a 
constituição da família, por meio de 
reprodução heteróloga, cujo doador é 
anônimo, e compareceram juntas ao 
cartório, momento em que aquela que 
não foi submetida à fertilização se 
declarou genitora dos menores. Assim, 
“desnecessária se faz a apresentação 
de registro de casamento ou a escritura 
pública de união estável para incluir o 
nome […] nos registros dos filhos”, 
finalizou. 
 
FONTE: TJDFT 
 
Hospital é condenado a 
indenizar consumidor por 
cobrança indevida de 
procedimentos 

O hospital não pode cobrar dos 
beneficiários de plano de saúde 

as "glosas"- que são 
faturamentos não recebidos ou 
recusados - feitas na fatura do 
serviço médico prestado e 
autorizado. O entendimento é da 8ª 
Turma Cível do TJDFT ao manter a 
sentença que declarou inexistente os 
débitos cobrados pelo Hospital Rede 
D’or São Luiz S.A a um paciente. O réu 
foi condenado também ao pagamento 
de indenização por danos morais. 
O autor conta que levou a mãe à 
emergência do hospital, que faz parte 
da rede credenciada do plano de 
saúde. Conta que, após confirmar a 
situação regular da sua genitora junto 
ao plano de saúde, o estabelecimento 
autorizou os procedimentos e serviços 
médicos, que foram prestados entre 06 
e 27 de maio de 2016. Relata que, 
apesar da autorização do plano, o 
hospital fez com que o autor assinasse 
um contrato de prestação de serviço. 
Assim, em agosto de 2017, o hospital 
começou a efetuar cobrança de 
cerca de R$ 40 mil, referente à 
cobertura dos itens que não 
foram autorizados pelo plano de 
saúde, e inseriu seu nome nos 
cadastros de inadimplentes. 
Afirma que durante o período de 
internação, o hospital não comunicou 
eventual ocorrência de negativa de 
autorização do plano, e sustenta que a 
cobrança é indevida. 
Decisão da 6ª Vara Cível de Brasília 
declarou o débito inexistente, 
determinou a exclusão do nome do 
autor dos cadastros de inadimplentes e 
condenou o hospital ao pagamento de 
R$ 5 mil, a título de danos morais. O 
réu recorreu, sob o argumento 
de que a cobrança não é abusiva, 
uma vez que realizou os 
procedimentos e atendimentos 
necessários, não tendo praticado 
negligência ou irregularidade. 
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Ao analisar o recurso, os 
desembargadores observaram 
que houve cobrança indevida por 
parte do hospital, uma vez que 
consta nos autos que o plano de saúde 
autorizou e pagou pelo tratamento 
fornecido à mãe do autor. “Apesar de 
defender a legitimidade da cobrança, 
as provas produzidas revelam que a 
situação não se enquadra nas 
hipóteses que permitem a 
responsabilização do paciente pelos 
débitos decorrentes dos serviços 
médico-hospitalares, porquanto o 
plano de saúde não desautorizou o 
custeio e não negou sua 
responsabilidade pelo pagamento, que 
já ocorreu”, registrou o relator. 
Os magistrados pontuaram que, 
apesar de o plano de saúde argumentar 
que tem permissão contratual para 
glosar despesas de faturas 
apresentadas pelo hospital, “as 
múltiplas relações desenvolvidas 
pelos players (beneficiário, plano de 
saúde e hospital) durante o 
atendimento são complexas. 
Independentemente disso, não há 
autorização legal ou contratual 
para a cobrança direta do 
usuário na hipótese de glosa da 
fatura”, afirmaram. 
Os julgadores explicaram ainda que “a 
cobrança indevida, com a 
inscrição do nome do autor nos 
cadastros de inadimplência, 
configura ato ilícito e sujeita o 
responsável à reparação do dano 
moral”. Assim, concluíram que, nos 
casos em que estão ausentes as provas 
de danos colaterais e constatada 
apenas a negativação, é possível a 
redução do valor indenizatório. Dessa 
forma, a Turma deu parcial 
provimento ao recurso apenas para 
fixar o dano moral em R$ 2 mil. 
A decisão foi unânime. 

Acesse o PJe2 e saiba mais sobre o 
processo: 0711631-90.2021.8.07.0001 
© Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios – TJDFT 
 

Tribunal de Justiça do Estado 
de Santa Catarina – TJSC 

 
Tribunal autoriza penhora de 
recebíveis de cartão de crédito de 
empresa devedora 
Decisão da 2ª Câmara Comercial foi 
baseada na ausência de bens 
penhoráveis suficientes 
 
Empresa do ramo moveleiro sofreu a 
penhora do faturamento, na forma de 
eventuais recebíveis de cartão de 
crédito, pela inexistência de bens 
penhoráveis e pela inércia de seus 
representantes legais. A decisão da 2ª 
Câmara de Direito Comercial, do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
(TJSC), reformou sentença de 1º grau 
que indeferiu o pedido de uma 
instituição financeira ao argumento de 
que não ficou comprovado que a 
pessoa jurídica não possui bens 
penhoráveis suficientes à satisfação da 
dívida ou que os que possui são de 
difícil alienação. 
Para cobrar uma dívida e após 
tentativas inexitosas de penhora via 
Sisbajud e Renajud, o banco ajuizou 
ação de cumprimento de sentença para 
penhorar o faturamento da empresa. A 
penhora sobre faturamento da pessoa 
jurídica executada é admitida de 
maneira expressa pelo Código de 
Processo Civil nos artigos 835, inciso 
X, e 866, caput. 
Citada por edital, a empresa não se 
encontra mais em atividade há dois 
anos e seus representantes estão em 
lugar incerto ou não sabido, segundo a 
oficiala de justiça responsável pela 
diligência. Após a instauração do 

https://pje2i.tjdft.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
https://pje2i.tjdft.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
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cumprimento de sentença em 2020, a 
parte executada foi intimada 
novamente por edital para pagar o 
débito no prazo legal. Apesar disso, o 
prazo transcorreu sem manifestação 
da empresa, que foi representada por 
uma defensora pública nomeada. 
“Tais fatos, por si sós, já demonstram 
obstáculo à satisfação do crédito 
exequendo, uma vez que tornam quase 
que nulas as chances de pagamento 
voluntário, assim como de eventual 
indicação de bens passíveis de 
penhora. Essa situação, aliada às 
tentativas inexitosas de penhora de 
valores via Sisbajud e de veículos via 
Renajud, corrobora a tese de 
inexistência de bens penhoráveis 
passiveis de satisfação da dívida e 
demonstra a necessidade de 
deferimento do pedido do agravante. 
Assim sendo, a reforma da decisão é 
medida impositiva”, anotou o relator 
em seu voto. A decisão foi unânime 
(Autos n. 5008653-
23.2024.8.24.0000). 
https://www.tjsc.jus.br/web/imprens
a/-/tribunal-autoriza-penhora-de-
recebiveis-de-cartao-de-credito-de-
empresa-devedora-
?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2F
noticias 
Fonte: TJSC 
 
Esforços infrutíferos para 
penhora não interrompem prazo 
de prescrição intercorrente  
Decisão da 3ª Câmara Civil do TJ foi 
unânime 
Termo que descreve a situação em que 
a parte autora perde a faculdade de 
exigir judicialmente algum direito 
subjetivo por conta de sua inércia no 
decorrer de um processo, 
especialmente nas execuções, a 
prescrição intercorrente foi instituída 

para assegurar a tramitação mais ágil 
de ações judiciais. 
Dentro dessa perspectiva, a simples 
repetição de esforços infrutíferos ou 
rejeitados, sem que haja efetiva 
penhora de bens, não interrompe a 
contagem do prazo de prescrição 
intercorrente. Foi o que decidiu a 3ª 
Câmara Civil do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina (TJSC) ao julgar 
recurso de uma fundação educacional 
diante de sentença que julgou extinta 
uma execução de título extrajudicial 
contra uma devedora. 
Em primeira instância, o juízo da 
comarca de Biguaçu extinguiu o 
processo com resolução do mérito 
dentro do que determinam os artigos 
487, II e 924, V, do Código de Processo 
Civil. A defesa da entidade educacional 
apelou da sentença. Sustentou que a 
primeira suspensão do processo 
ocorreu em março de 2017, de modo 
que após um ano de suspensão 
começaria a correr o prazo de 
prescrição intercorrente – o qual só se 
encerraria em março de 2023. 
Argumentou ainda que houve o 
protocolo de diversas petições de 2019 
a 2022, mas mesmo assim o processo 
foi extinto em setembro de 2022, 
quando ainda não estava encerrado o 
prazo prescricional quinquenal. Desse 
modo, requereu o provimento do 
recurso para anular a sentença e 
determinar o retorno dos autos à 
origem para prosseguimento do feito. 
A desembargadora relatora do apelo 
lembrou que, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial n. 
1.604.412, sob o rito do Incidente de 
Assunção de Competência, o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu 
a tese de que, mesmo nas hipóteses de 
declaração de ofício da prescrição 
intercorrente regidas pelo CPC/1973, é 
imprescindível a prévia intimação do 

https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/tribunal-autoriza-penhora-de-recebiveis-de-cartao-de-credito-de-empresa-devedora-?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/tribunal-autoriza-penhora-de-recebiveis-de-cartao-de-credito-de-empresa-devedora-?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/tribunal-autoriza-penhora-de-recebiveis-de-cartao-de-credito-de-empresa-devedora-?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/tribunal-autoriza-penhora-de-recebiveis-de-cartao-de-credito-de-empresa-devedora-?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/tribunal-autoriza-penhora-de-recebiveis-de-cartao-de-credito-de-empresa-devedora-?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/tribunal-autoriza-penhora-de-recebiveis-de-cartao-de-credito-de-empresa-devedora-?redirect=%2Fweb%2Fimprensa%2Fnoticias
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credor para assegurar-lhe a 
oportunidade de suscitar eventual 
óbice ao reconhecimento do decurso 
do prazo prescricional, em virtude da 
necessidade de observância dos 
princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
No julgamento do recurso especial, 
houve a diferenciação pelo relator de 
dois institutos – abandono da causa e 
prescrição intercorrente –, 
primeiramente por possuírem 
naturezas distintas – processual e 
material – e, consequentemente, 
origem, prazos e procedimentos 
diferenciados para sua caracterização. 
Da mesma forma, o voto cita a Súmula 
64 do TJSC: "A mera renovação de 
diligências inexitosas ou rejeitadas 
sem a efetiva constrição patrimonial, 
ainda que antes das alterações 
promovidas pela Lei n. 14.195/2021, 
não interrompe o curso do prazo da 
prescrição intercorrente". 
Segundo o relatório, ainda que a 
execução, e consequentemente o prazo 
prescricional, tenha sido suspensa em 
8 de março de 2017, conforme o 
alegado pela recorrente, essa 
suspensão ocorre apenas uma vez e 
pelo prazo de um ano, de modo que em 
8 de março de 2018 a prescrição voltou 
a correr. 
“Portanto, quando proferida a 
sentença que reconheceu a prescrição 
intercorrente, o prazo quinquenal já 
havia sido ultrapassado, sem que 
tenha havido a efetiva constrição de 
bens penhoráveis capaz de 
interromper o prazo prescricional”, 
destaca. 
Assim, o voto da relatora negou 
provimento ao recurso e foi seguido de 
forma unânime pelos demais 
integrantes da 3ª Câmara de Direito 
Civil (Apelação n. 0314420-
34.2014.8.24.0023).  

Essa decisão foi destaque 
no Informativo da Jurisprudência 
Catarinense nº 139 
 
Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região – TRF 1 
 
Aposentado com cardiopatia grave 
garante isenção do Imposto de renda 
 
A 8ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1) 
reconheceu o direito de um 
aposentado à isenção do imposto de 
renda sobre seus proventos por ser 
diagnosticado com cardiopatia grave. 
A decisão do Colegiado confirmou a 
sentença do Juízo da 6ª Vara da Seção 
Judiciária do Distrito Federal (SJDF). 
Em seu recurso, a União sustentou que 
o aposentado apresentou apenas uma 
declaração de seu médico particular, 
desacompanhada de qualquer exame 
que comprovasse a enfermidade. 
Ao analisar o caso, o relator, 
desembargador federal Novély 
Vilanova, destacou que o laudo médico 
apresentado pelo autor, assinado por 
cardiologista, descreve o histórico da 
enfermidade do requerente desde 
janeiro de 2021, concluindo ser ele 
portador de cardiopatia grave 
incurável. 
Segundo o magistrado, de acordo com 
a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), “é desnecessária a 
apresentação de laudo médico oficial 
para o reconhecimento judicial da 
isenção do Imposto de Renda, desde 
que o magistrado entenda 
suficientemente demonstrada a 
doença grave por outros meios de 
prova”. 
A decisão do Colegiado foi unânime. 
Processo: 1027052-
65.2023.4.01.3400 
Data do julgamento: 20/06/2024 

https://busca.tjsc.jus.br/jurisprudencia/html.do?q=&only_ementa=&frase=&id=321714504837866303978885362162139&categoria=informativo#1
https://busca.tjsc.jus.br/jurisprudencia/html.do?q=&only_ementa=&frase=&id=321714504837866303978885362162139&categoria=informativo#1
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LC/JL/ML 
Assessoria de Comunicação Social 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região 
 
Ex-esposa que recebia pensão de 
alimentos tem direito a 50% da 
pensão por morte do instituidor 
 
A ex-esposa de um falecido segurado 
do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) que recebia pensão de 
alimentos sobre os proventos de 
aposentadoria por invalidez ajuizou 
ação contra o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) e contra a atual 
companheira objetivando a inclusão 
da autora como dependente da pensão 
por morte, na condição de ex-esposa 
com percepção de alimentos. 
O pedido dela foi julgado procedente, e 
a atual pensionista (na condição de 
companheira) apelou alegando ser 
indevida o reconhecimento da autora 
como dependente, em face da sua 
capacidade laboral devidamente 
comprovada e ausência de 
dependência financeira com o 
instituidor da pensão. 
Ao analisar a questão, o relator, 
desembargador federal Morais da 
Rocha, afirmou que a segunda ré, na 
condição de companheira, vinha 
usufruindo integralmente a pensão 
por morte desde a data do óbito do 
beneficiário. Segundo o magistrado, o 
falecido havia ajuizado ação 
requerendo a desoneração da pensão 
alimentícia recebida pela ex-esposa, 
fixada na sentença de separação 
consensual, homologada 
judicialmente; entretanto, a ação fora 
julgada extinta, sem resolução de 
mérito, ante o falecimento do autor no 
curso da tramitação do processo. 
O desembargador federal sustentou 
que, “a despeito das considerações da 

companheira acerca de dependência 
econômica da ex-esposa em relação ao 
instituidor da pensão, o fato é que, 
tratando-se de ex-esposa com direitos 
à pensão alimentícia, é devida a 
pensão por morte, posto que 
comprovada a condição de 
dependente”. 
Com o óbito do instituidor, a situação 
passa a ser regulada não mais pela 
sentença do divórcio, mas sim, pelas 
normas da legislação previdenciárias 
específicas vigentes à época do óbito. 
Assim, é devido o rateio da pensão com 
a ex-esposa em 50%, concluiu o 
relator. 
Processo: 1000176-14.2021.4.01.3313 
Data da decisão: 23/04/2024 
JL/ML 
Assessoria de Comunicação Social 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região 
 
 
Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região – TRF 4 
 
Caixa é condenada a pagar 
condomínio de apartamento de 
sua propriedade 
 
A Caixa Econômica Federal (CEF) foi 
condenada ao pagamento de dívida 
condominial referente a um 
apartamento de sua propriedade, 
localizado no Residencial Angatuba 1, 
em Foz do Iguaçu (PR). A decisão é do 
juiz federal Gerhard de Souza Penha, 
da 2ª Vara Federal de Foz do 
Iguaçu. 
 
A ação foi ajuizada pelo residencial 
contra a CEF, por essa ter deixado de 
pagar parcelas do condomínio. A ré é 
proprietária de um dos apartamentos e 
está inadimplente com a obrigação de 
pagar as contribuições condominiais. 
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Como as tentativas de receber o 
crédito de forma extrajudicial 
restaram frustradas, a cobrança na 
justiça foi a maneira de reaver o valor, 
alegou o autor da ação. O valor 
cobrado chega a quase 3 mil reais (três 
mil reais). 
A Caixa alegou em sua defesa que o 
imóvel é ocupado por mutuário(s) e 
que não é de sua responsabilidade o 
pagamento da verba. Entretanto, o 
autor da ação afirmou que o banco é 
responsável pelos pagamentos das 
contribuições condominiais ordinárias 
e extraordinárias de sua respectiva 
unidade autônoma, uma vez que está 
previsto na Convenção Condominial.  
Ao analisar o processo, o magistrado 
ressaltou o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça sobre o tema: o que 
define a responsabilidade pelo 
pagamento das obrigações 
condominiais não é o registro do 
compromisso de compra e venda, mas 
a relação jurídica material com o 
imóvel, representada pela imissão na 
posse pelo promissário comprador e 
pela ciência inequívoca do condomínio 
acerca da transação; e havendo 
compromisso de compra e venda não 
levado a registro, a responsabilidade 
pelas despesas de condomínio pode 
recair tanto sobre o promitente 
vendedor quanto sobre o promissário 
comprador, dependendo das 
circunstâncias de cada caso concreto 
(...).  
“Portanto, à hipótese em que haja 
contrato de compromisso de compra e 
venda em vigor, ainda que não levado 
a registro, pressupondo a 
responsabilidade pelo pagamento das 
cotas condominiais a relação material 
com o imóvel, manifestada pela efetiva 
posse, com o uso e o gozo do espaço 
condominial; e a ciência dessa relação 
material por parte do condomínio, 

independentemente de eventual 
registro na matrícula do imóvel”.  
“No presente caso, não foi apresentado 
qualquer contrato de compra e venda 
ou de arrendamento residencial, nem 
comprovado que dele foi dado ciência 
ao condomínio”, complementou.  
Gerhard de Souza Penha reiterou que 
o executor da ação comprovou a 
existência do débito das taxas 
condominiais, sendo reconhecida a 
dívida e o seu inadimplemento. Com 
relação às parcelas que estão para 
vencer, em se tratando de prestações 
sucessivas, devem ser adimplidas 
enquanto o Fundo de Arrendamento 
Residencial (FAR) for o proprietário 
do imóvel.  
Quanto aos valores, o juiz federal 
determinou que eles deverão ser 
corrigidos pelo INPC, além de juros 
moratórios de 1% ao mês e multa de 
2%, limitado o montante total a 60 
salários mínimos na data do 
ajuizamento da ação.  
 
Comunicação Social da Seção 
Judiciária do Paraná 
Fonte: TRF-4 
 

Câmara dos Deputados 
 
Comissão aprova projeto que 
garante acesso a dados de 
cônjuge falecido 
Proposta segue para análise do 
Senado 
 
A Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJ) da Câmara dos 
Deputados aprovou nesta quarta-feira 
(12) proposta que garante ao sucessor 
legítimo, cônjuge ou companheiro o 
acesso a informações sobre pessoa 
falecida constantes em bancos de 
dados públicos. 
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A proposta altera a Lei 9.507/97, que 
regula o direito de acesso a 
informações e disciplina o rito 
processual do habeas data. 
O habeas data é um instrumento 
constitucional que busca assegurar o 
conhecimento de informações sobre a 
pessoa, constantes de registros de 
entidades governamentais ou de 
caráter público. 
O relator, deputado Eduardo Bismarck 
(PDT-CE), apresentou parecer 
favorável ao Projeto de Lei 1412/23, do 
deputado Afonso Motta (PDT-RS).  
“A previsão constitucional que 
assegura o conhecimento de 
informações relativas à pessoa do 
impetrante não afasta a possibilidade 
deste ser substituído por seus 
sucessores legais em caso de 
falecimento”, afirmou Bismarck. 
“Tratando-se de uma garantia 
constitucional, a interpretação do 
dispositivo deve ser a mais abrangente 
para assegurar, efetivamente, o direito 
de acesso à informação contida em 
banco de dados para eventual 
consulta, não sendo razoável 
perpetuar-se incorreção e uso indevido 
dos dados do morto”, defendeu o 
parlamentar. 
O texto foi analisado em caráter 
conclusivo e poderá seguir ao Senado, 
a menos que haja recurso para votação 
pelo Plenário da Câmara. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-1412/2023 
Fonte: Agência Câmara  
 
Comissão da Câmara debate o 
penhor de bens móveis por entes 
privados 
 

A Comissão de Desenvolvimento 
Econômico da Câmara dos Deputados 
promove, nesta quarta-feira (12), 
audiência pública sobre a oferta de 

penhor de bens por pessoa jurídica de 
direito privado. O debate atende a 
pedido do deputado Daniel Almeida 
(PCdoB-BA). 
O parlamentar explica que o penhor é 
uma modalidade de empréstimo em 
que o interessado (uma pessoa física) 
dá como garantia um bem passível de 
alienação, como joias, pedras 
preciosas, diamantes, metais nobres, 
pérolas cultivadas, canetas e relógios. 
A operação de crédito foi introduzida 
no Brasil em 1861, com a criação da 
Caixa Econômica e do Monte de 
Socorro. A preocupação do 
parlamentar é a eventual pulverização 
do modelo de negócio do penhor. 
"Isso pode impactar o tamanho da 
estrutura do órgão 
regulador,  prejudicar o controle das 
autoridades,  e beneficiar 'ações 
mafiosas', como abusos e extorsões, e 
culminando em lavagem de dinheiro", 
diz o deputado. 
O debate será realizado a partir das 16 
horas, em plenário a ser definido. 
Fonte: Agência Câmara  
 

Senado Federal 
 
Mudança no Código de Processo 
Civil evita perda de prazo de 
recurso 
 

O Senado aprovou uma alteração no 
Código de Processo Civil (Lei 13.105, 
de 2015) para que a falta de 
comprovação de feriado local na 
interposição de recurso em processos 
judiciais não leve à perda de prazo para 
avaliação do pedido pelo juiz. O 
projeto de lei (PL 4.563/2021) volta 
para análise na Câmara dos Deputados 
devido à mudança feita na Comissão 
de Constituição e Justiça do Senado. 
Fonte: Agência Senado 
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